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RESUMO 
O presente trabalho nomeado como “O espaço sócio-ocupacional do Serviço Social 
na educação básica dos municípios dos Campos Gerais a partir dos Planos Municipais 
de Educação”, teve o intuito de analisar os Planos Municipais de Educação (PMEs), 
no que se refere à inserção do Assistente Social dentro do campo escolar, 
considerando a proposta da lei 13.935/2019, que apresenta a importância do 
Assistente Social e do psicólogo nas redes educação básica. Tendo como objetivo a 
discussão referente à política pública e direito social, compreendendo todo o processo 
do desenvolvimento para a inclusão do Assistente Social e suas atribuições e 
fundamentação com recursos metodológicos de trabalho, associando a teoria e 
prática. A metodologia de pesquisa utilizada foi a bibliográfica e documental, com a 
ideia dos autores como Gil, Minayo e Iamamoto e Mioto, como outros autores que 
articulam a análise juntamente deste trabalho. Os resultados extraídos e submetidos 
a uma análise qualitativa para a pesquisa deste trabalho, foram coletados a partir dos 
dezenove planos municipais de educação, que apresentam diretrizes relacionadas à 
concepção integral de educação, que muitas vezes contemplam de forma explícita a 
presença do Assistente Social dentro do âmbito escolar. 
 
PALAVRAS CHAVES: Serviço Social; Educação Básica; Plano Municipais de 
Educação.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 
This term paper entitled “The Social socio-occupational space of Social Work in basic 
education in the municipalities of Campos Gerais based on the Municipal Education 
Plans” aimed to analyze the Municipal Education Plans (MEP), regarding the insertion 
of the social worker within the school environment, considering the proposal of law 
13.935/2019, which presents the importance of the social worker and the pshychologist 
in basic education. To pursue the public policies and social law debate, considering 
the whole process in inserting the Social Worker in basic educations considering its 
attributions, corroborated by metodological resources associating theory and practice. 
The research metodology used was bibliographical and documentar, using articles by 
authors like Gil, Minayo, Iamamoto and Mioto and other authors that collaborate with 
the analysis construction. The results extracted in this research were submited to a 
qualitative analysis, which were collected by 19 Municipal Education Plans which 
present guidelines related to the integral concepction of education, that often include 
the presence of the Social Worker within the school environment. 
 
PALAVRAS CHAVES: Social Work; Basic Education; Municipal Education Plans.  
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS  

O presente trabalho foi concebido sob o tema “O espaço sócio-ocupacional 

do Serviço Social na educação básica dos municípios dos Campos Gerais a 

partir dos Planos Municipais de Educação”, teve como intuito analisar a inserção 

do Assistente Social no campo das políticas públicas educacionais, buscando a 

compreensão acerca das possibilidades de atuação pelo Serviço Social na garantia 

de direitos no contexto escolar, abordado no decorrer do trabalho, especialmente após 

a promulgação da Lei 13.935/2019, onde prevê a inserção do Assistente Social e 

Psicólogo dentro da área da educação.  

O objeto de estudo, tem como foco diretamente a análise dos Planos Municipais 

de Educação (PMEs), dos dezenoves Municípios da região dos Campos Gerais, 

localizados no Estado do Paraná, com o intuito de identificar se estes documentos não 

apenas contemplam a previsão da atuação do Assistente Social na rede pública de 

ensino básico de educação, mas também apresentam em suas diretrizes relação a 

concepção integral de educação. 

A problematização que norteou este presente estudo teve como início o 

questionamento se os Planos Municipais de Educação dos Campos Gerais 

contemplam a inserção do Serviço Social na política educacional, em conformidade 

com a Lei nº 13.935/2019, e de que forma a atuação do Assistente Social pode 

contribuir para a efetivação de uma concepção integral de educação? A partir deste 

questionamento que se norteou o problema central, buscando como analisar e 

compreender as fases de processos e avaliações que obteve todos esses 

documentos, e questionar as lacunas presentes nas leituras dos documentos dos 

Municípios, relacionando as fases a realidade educacional no Brasil, pois buscamos 

compreender as metas estabelecidas pelo IDEB para o período de vigência decenal 

nos PMEs analisados no trabalho.  

Para analisar todos esses questionamentos, foram definidos como objetivos 

específicos como a) discutir e reconhecer a educação como política pública; b) 

destacar as especificidades do Serviço Social, como um foco em sua inserção no 

campo educacional; e c) examinar os planos Municípios de educação da Região dos 

Campos Gerais, no que se refere à presença e ausência da previsão do Assistente 

Social com base nas diretrizes de educação no âmbito integral e sendo assim refletir 
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criticamente sobre as possibilidades e desafios na atuação do Serviço Social na 

educação básica e também quais são suas demandas para atuação profissional.  

Para tanto se realizou uma pesquisa bibliográfica e documental, de forma que 

a pesquisa bibliográfica teve como objetivo resgatar construções teóricas de autores 

que discutem a política educacional e a vinculação com o Serviço Social, elencando-

se dentre outros autores Iamamoto (2007; 2008), Coutinho (2020), Mioto (2012), entre 

outros que foram apresentados no trabalho, cuja fundamentação teórica possibilitou a 

análise e desenvolvimento da temática do trabalho.  

Já a pesquisa documental teve foco na análise dos Planos Municipais de 

Educação, possibilitando a identificação dos aspectos normativos e práticos do 

Serviço Social no contexto escolar, a partir da previsão dos municípios dos Campos 

Gerais. 

A análise documental é particularmente útil em pesquisas que buscam 

compreender políticas institucionais, processos históricos ou práticas organizacionais, 

já que os documentos analisados são frequentemente fontes primárias e refletem de 

maneira direta a realidade estudada. Segundo Gil (2008), “permite ao pesquisador 

uma visão abrangente sobre o objeto de estudo, sem necessidade de interferência 

direta no ambiente” (p. 49). esse método possibilita ao pesquisador acessar 

informações originais e específicas, conferindo uma visão interna do contexto 

estudado, sem a necessidade de interferir diretamente no ambiente ou nos indivíduos 

relacionados. 

O trabalho a seguir, foi organizado em três capítulos e seus subtítulos dentro 

das dissecções previstas ao decorrer dos textos. Sendo no primeiro capítulo “A 

Educação enquanto Política Pública”, que no qual busca apresentar as discussões a 

educação como um direito social, a partir da Constituição Federal de 1988 e 

articulando da Lei de Diretrizes da Educação Nacional de 1996 e dos Planos Nacionais 

de Educação, e sendo assim sempre mostrando sobre a articulação sobre a educação 

integral de educação.  

O segundo capítulo sob o título “A inserção do Serviço Social na Política Pública 

de Educação”, aborda sobre um pouco do processo histórico da profissão, a 

especificidade e as dimensões constitutivas da profissão, dentro deste capítulo 

também se apresenta a Lei 13.935/2019 e as possibilidades de atuação do Assistente 

Social dentro contexto escolar.  
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O terceiro capítulo, O espaço sócio-ocupacional do Serviço Social na educação 

básica dos municípios dos Campos Gerais a partir dos Planos Municipais de 

Educação, teve como objetivo a articulação dos elementos colhidos na pesquisa 

bibliográfica com as realidades locais dos municípios que compõe os campos gerais, 

na previsão de suas respectivas políticas públicas de educação conforme os Planos 

Municipais de Educação decorrentes.  

Por meio dessa pesquisa pretende- se alcançar uma reflexão crítica sobre a 

inserção do Serviço Social na educação básica, sobre a importância para efetivação 

de direitos o processo da construção mais inclusiva, como cada município prevê e 

planeja suas atribuições no período decenal a que se refere. 

 Sendo assim, destacando a importância de articulação para prosseguir mais 

debates sobre a inserção do Assistente Social e o psicólogo como prevê na Lei 

13.935/2019 e subsidiando novas pesquisas sobre esta análises de pesquisas e 

práticas destes profissionais e como suas construções são fundamentais na existência 

no âmbito escolar, pois ambos possuem excelente contribuições para garantir direitos 

e ressaltando a importância de estudo sobre escola, família e sociedade.   
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CAPÍTULO 1 – A EDUCAÇÃO ENQUANTO POLÍTICA PÚBLICA 

Neste capítulo, desenvolveu-se um breve resgate sobre o processo de 

construção da educação no Brasil até sua efetivação como política pública para 

garantia do direito previsto constitucionalmente. 

A previsão dos direitos sociais enquanto garantia constitucional e a 

implementação das políticas públicas correspondentes constituem-se como principal 

campo de intervenção para atividade profissional dos Assistentes Sociais.  

 O capítulo está organizado de forma a evidenciar os aspectos que 

caracterizam as políticas públicas, situando a educação nesse campo como um direito 

social. Essa abordagem constitui a base para a compreensão das temáticas 

posteriores, especialmente no que se refere à inserção do Assistente Social no 

ambiente escolar, à luz da concepção de educação integral. 

1.1 POLÍTICAS PÚBLICAS: UM CONTEXTO DE DIREITOS 

As políticas públicas referem-se a uma resposta do Estado às demandas da 

sociedade, que vão se consolidando num contexto social e temporal e que ganham 

força a partir do reconhecimento do Estado de Direito na década de 1980, sendo a 

Constituição Federal de 1988 um marco legal quanto ao reconhecimento de direitos e 

estabelecimento de responsabilidades do Estado nas três esferas de governo, sendo 

elas a federal, estadual e municipal. 

De acordo com Silva (2018), existem três características que explicam o Estado 

de Direito, sendo elas a sujeição ao império da lei, que aponta que tanto os cidadãos 

quanto o Estado estão subordinados à lei; a divisão dos poderes, que se distribui entre 

o Legislativo, Executivo e Judiciário, que irão assegurar que normas criadas sejam 

desvinculadas de interesses particulares garantindo a imparcialidade no processo 

legislativo, e a afirmação e garantia dos direitos individuais, essenciais para a 

liberdade, limitando o poder estatal e assegurando a proteção do cidadão contra 

possíveis abusos.  
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O Estado de Direito apresenta, como elementos fundamentais: a) o império 
da lei que deve ser geral e igual para todos, sem privilégios nem 
discriminações, e válida para governantes e governados; b) a separação dos 
Poderes com a independência e harmonia entre eles; c) o respeito aos 
direitos fundamentais da pessoa humana – os direitos civis, políticos e 
sociais, que limitam o poder estatal e protegem os cidadãos contra os abusos 
(SILVA, 2018, p. 120). 

O Estado de Direito no Brasil é um princípio fundamental segundo o qual o 

exercício do poder estatal deve se submeter às normas jurídicas previamente 

estabelecidas, assegurando a proteção dos direitos fundamentais que são 

reconhecidos e protegidos pela Constituição Federal de 1988. 

Assim, constituem-se como essenciais para a garantia da dignidade da pessoa 

humana e para o funcionamento do Estado Democrático de Direito, e caracteriza-se 

ainda pela segurança nas liberdades individuais e coletivas para garantia dos direitos 

sociais. 

Segundo Moraes (2011), a constitucionalização dos direitos fundamentais não 

se limita à enunciação formal dos princípios, mas, corresponde à efetiva positivação 

de direitos, cuja exigibilidade judicial é indispensável à proteção da dignidade da 

pessoa humana.  

Além dos direitos fundamentais previstos no Art. 5º da Constituição Federal são 

estabelecidos ainda os direitos sociais conforme previsão do Art. 6º: 

[...] são direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a 
moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção 
à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta 
Constituição. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 90, de 2015) 
(Brasil, 1988) 

Conforme apontado acima, todas as autoridades, incluindo o Estado, estão 

sujeitas à Constituição Federal de 1988, sendo a base do ordenamento jurídico 

nacional, ressalta-se também que a efetivação dos direitos fundamentais e sociais 

dependem da efetivação de políticas públicas conforme as atribuições elencadas a 

cada ente federativo. 

Dessa forma, o Estado de Direito visa garantir a justiça, a segurança jurídica e 

a igualdade perante a lei, sendo um elemento essencial para a democracia e para a 

efetivação de direitos, de forma que: 

O estudo das políticas sociais deve considerar suas múltiplas causalidades, 
as conexões internas, as relações entre suas diversas manifestações e 
dimensões. Do ponto de vista histórico, é preciso relacionar o surgimento da 
política social às expressões da questão social que possuem papel 
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determinante em sua origem (e que, dialeticamente, também sofrem efeitos 
da política social). (Behring, Boschetti, 2009, p.43). 

Para Secchi (2013), o ciclo de construção das Políticas Públicas parte de uma 

perspectiva pela qual se constrói uma política, sendo vinculada a processos de análise 

e construção, buscando identificar a “questão-problema” que origina a demanda. 

Sendo assim, busca-se através do Estado possibilidades de intervenção para 

solucionar a demanda, ou seja, constroem-se políticas públicas se desdobrando em 

programas sociais para a implementação de mecanismos de enfrentamento à 

demanda que o Estado se propõe a solucionar.   

Apesar de várias versões já desenvolvidas para visualização do ciclo de 
políticas públicas, restringimos o modelo às sete fases principais: 1) 
identificação do problema, 2) formação da agenda, 3) formulação de 
alternativas, 4) tomada de decisão, 5) implementação, 6) avaliação, 7) 
extinção. (SECCHI, 2013, p. 45). 

Para compreensão sobre o funcionamento da efetividade das Políticas Públicas 

é necessário analisar o desenvolvimento deste ciclo, conforme disposição dada pelo 

autor supracitado. 

A primeira etapa, chamada de identificação do problema, refere-se ao momento 

em que determinada situação passa a ser reconhecida como um problema público. 

Nessa fase, o foco está em reconhecer e definir claramente a existência de um 

problema que está gerando impacto na sociedade e que demanda uma intervenção 

por parte do governo. 

De acordo com os conceitos teóricos transcritos nesse texto, percebe-se que é 

necessária a percepção coletiva sobre a visão da sociedade em relação a uma 

temática para que o movimento que demanda a criação de uma política possa aliar 

sua articulação junto aos atores políticos, ganhando força para que sejam formuladas 

as políticas. 

Se um problema é identificado por algum ator político, e esse ator tem interesse 
na sua resolução, este poderá então lutar para que tal problema entre na lista 
da propriedade de atuação. (Secchi, 2013, p.45). 

A segunda etapa, chamada de formulação da agenda, refere-se ao contexto de 

que o problema ganhou visibilidade com os atores de políticas públicas, ou seja, ele 

se tornou reconhecido ou até mesmo identificado pelo Estado. De acordo com Secchi 

(2013) o Estado pode incluir desde o processo de planos de governo, até temas em 

que ressalta as opiniões da sociedade, mídia consideravelmente importantes. 
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Na inclusão de uma nova demanda que é colocada na formulação na agenda, 

também passa por um processo de identificação de quais recursos, sendo eles 

humanos, financeiros e os materiais que serão necessários para essa execução do 

novo projeto. 

O próximo processo é nomeado como formulação de alternativas, um ponto 

crucial a partir do ciclo de política pública, pois, a partir do mesmo é a determinação 

como serão as fases das tomadas de decisões, exportar seus objetivos de acordo 

como está previsto pelo Estado, mas também é apresentado as consequências de 

cada alternativas, como discorre Secchi (2013), trata-se de um instrumento supremo 

de poder, para transformar diretrizes. 

No quarto processo do ciclo, nomeado como a tomada de decisão em políticas 

públicas, que vem a acontecer depois da formulação de alternativas de solução, 

consiste no momento em que os interesses dos atores envolvidos são equacionados 

para escolher as intenções, objetivos e métodos para enfrentar o problema público 

identificado.  

Os políticos estudam todas as alternativas possíveis, suas consequências e 

escolhem a melhor opção objetivamente, buscando o cálculo e otimização dos 

resultados. 

Na quinta fase deste processo, sendo a implementação de política pública, 

consiste naquela em que  

[...] a administração pública reveste-se de sua função precípua: executar as 
políticas públicas. Para tanto, o policymaker necessita de instrumentos de 
políticas públicas, ou seja, meios disponíveis para transformar as intenções em 
ações políticas. Se compararmos a atividade do policymaker com a atividade 
do médico, o problema público é a doença, a política pública é a prescrição 
médica, e o instrumento de política pública é o tratamento escolhido para tentar 
solucionar/amenizar o problema. (Secchi, 2023, p. 57-58). 

A quinta fase, de implementação da política pública, representa o momento em 

que as intenções, decisões e planos foram formulados nas etapas anteriores do ciclo 

em ações práticas. Trata-se de um processo no qual regras, rotinas e dinâmicas 

sociais transformam os objetivos políticos em práticas reais e visíveis. Mais do que 

uma simples questão técnica ou administrativa, a implementação envolve uma 

articulação de elementos políticos, legais, técnicos e organizacionais que determinam 

o sucesso ou fracasso da política. 

A efetivação da política pública depende da atuação coordenada de múltiplos 

atores sociais, que incluem desde agentes públicos diretamente envolvidos na 
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execução (como professores, médicos e policiais), até parceiros institucionais, 

fornecedores, grupos de interesse e os próprios beneficiários das ações.  

Os responsáveis pela implementação precisam liderar e articular estratégias 

considerando fatores como os aspectos motivacionais dos envolvidos, os obstáculos 

legais e técnicos, os conflitos potenciais entre diferentes interesses e as eventuais 

deficiências organizacionais. Dessa forma, a implementação é uma etapa 

determinante para que a política pública produza os efeitos desejados na sociedade. 

Na fase de avaliação, temos a mostra de resultados e da sua efetividade das 

políticas públicas e decisões que foram adotadas nesse processo.  

Segundo o autor Anderson (1979, p.711), um “processo de julgamentos 

deliberados sobre a validade de propostas para a ação pública, bem como sobre o 

sucesso ou a falha de projetos que foram colocados em prática”.  Ou seja, revela a 

importância de uma qualificação para execução de tais segmentos, pois é necessário 

ter uma verificação técnica, uma análise crítica e construtiva sobre as decisões 

tomadas, para relembrar os objetivos traçados inicialmente e os recursos que foram 

estabelecidos. 

A última fase do ciclo de política pública, onde se trata da extinção o autor usa 

uma excelente abordagem 

Usando como metáfora o ciclo de vida dos organismos, o ciclo de política 
pública também tem um fim, no momento da morte ou extinção da política 
pública. Os estudos sobre o término ou extinção de políticas públicas 
ganharam impulso a partir da década de 1970, nos países desenvolvidos, 
quando diversas políticas sociais vinculadas ao Estado de Bem-estar foram 
colocadas em xeque. (Secchi, 2013, p.67). 

A partir disso, compreendemos que extinção também pode se chamar como 

uma vida, que morre, ou melhor dizendo, finalizando pois já ocorreu o encerramento 

de todas as fases, marcos e objetivos que foram traçados durante o processo de 

vigência e relevância para a sociedade como já mencionado no tópico ao início da 

temática das fases, deixando claro sobre a finalização desse processo para discussão 

e construção, mas durante a sua atuação ou finalidade o Estado deve  possuir vínculos 

e permanência com os recursos no qual aquela política pública foi elaborada. 

Do ponto de vista político, preocupa-se em reconhecer e identificar as posições 
tomadas pelas forças políticas em conforto, desde o papel do Estado até a 
atuação dos grupos que constituem as classes sociais e cuja ação é 
determinada pelos interesses da classe em que se situam. (Behring, Boschetti, 
2009, p.43.) 



20 
 

 

A partir disso, tornou-se uma ampliação sobre o ciclo de política pública, já 

explicado acima, evidencia que além de sequência técnica e linear de etapas, possui 

a inclusão de uma dinâmica política. As decisões que são tomadas pelos atores 

políticos, possuem forte influência de fatores de interesses, em que os fatores políticos 

e da classe dominante, podem se sobressair às demandas que a sociedade 

impulsiona. 

O papel do Estado está presente em todas as etapas, desde a formulação das 

políticas públicas que refletem as correlações de poder e os conflitos entre os grupos 

sociais.  

Compreender como funciona essa dinâmica é essencial para se identificar o 

papel do Assistente Social diante da promoção à justiça social e à equidade. 

1.2 A EDUCAÇÃO ENQUANTO POLÍTICA PÚBLICA NA MATERIALIZAÇÃO DE UM 

DIREITO SOCIAL 

A partir deste momento, iremos tratar sobre a educação enquanto política 

pública, na lógica de respostas do Estado às demandas sociais que se consolidaram 

a partir do reconhecimento do Estado de Direito, especialmente após a Constituição 

Federal de 1988, que fixou direitos e responsabilidades nas esferas federal, estadual 

e municipal.  

No início do trabalho, no item 1.1, que aborda sobre o desenvolvimento das 

políticas públicas, torna mais evidente essa relação ao mostrar que o Estado de Direito 

é o alicerce das Políticas Públicas, pois “caracteriza-se pela submissão do Estado às 

normas jurídicas e pela garantia dos direitos fundamentais do indivíduo” (Moraes, 

2016), sendo essencial para assegurar justiça, igualdade e legalidade na atuação 

estatal. 

O Artigo 205 da Constituição Federal de 1988 garante a Educação como direito 

de todos e dever do Estado como responsável de promovê-la por meio de políticas 

públicas à nível federal, estadual e municipal. Deste modo, a ideia de universalidade 

deve ser garantida a todos os sujeitos atingindo todas as camadas da sociedade 

brasileira. (BRASIL, 1988) 

 Entretanto, até que fosse possível chegar à universalização da educação no 

Estado brasileiro, historicamente ocorreram significativas mudanças no pensar o que 
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é a educação e qual seu objetivo final. Savianni (2009) divide a história da educação 

no Brasil em seis períodos: 

O primeiro período (1549-1759) é dominado pelos colégios jesuítas; o 
segundo (1759-1827) está representado pelas “aulas régias’” instituídas pela 
reforma pombalina [...]; o terceiro período (1827-1890) consiste nas primeiras 
tentativas, desconstituídas e intermitentes, de organizar a educação como 
responsabilidade do poder público [...]; o quarto (1890-1931) é marcado pela 
criação das escolas primárias nos estados, no ideário do iluminismo 
republicano; o quinto (1931-1961) se define pela regulamentação em âmbito 
nacional, das escolas superiores, secundárias e primárias [...]; no sexto 
período que se estende de 1961 até os dias de hoje, dá-se a unificação da 
regulamentação da educação nacional, abrangendo a rede pública e a rede 
privada, as quais, direta ou indiretamente foram sendo moldadas segundo 
uma concepção produtivista de escola. (SAVIANNI, 2009, p. 150) 
  

         Os primeiros períodos eram restritos a um seleto grupo de pessoas, e é ao 

longo da história que observamos um processo de ampliação educacional, onde as 

instituições escolares e o interesse em transmitir conhecimento foram alcançando 

mais camadas da população.  

Todavia, é notável a lentidão no processo de universalização de ensino, 

inclusive nos dias atuais, em que permanecem visíveis as raízes históricas fixadas 

nos primeiros períodos e que carregam consigo as marcas das desigualdades sociais, 

que por sua vez, refletem em números significativos de analfabetos, evasões 

escolares, baixa qualidade no ensino proposto, ideias excludentes e diversas 

problemáticas que envolvem o trabalho docente e o processo de ensino-

aprendizagem dos estudantes.  

O direito à educação constitui-se como um instrumento para que os indivíduos 
possam usufruir a igualdade de oportunidades. Esse direito, instituído em lei, 
torna dever do Estado garantir o acesso de todos por meio da gratuidade. A 
declaração do direito é um fato significativo, mas mais significativo ainda é a 
sua garantia por parte do Estado, assegurando-o e implementando-o. 
(SAVELI; TENREIRO, 2012, p. 52). 

Essa citação reforça a compreensão de que o direito à educação ultrapassa 

sua simples declaração legal, exigindo ações concretas por parte do Estado para 

garantir o seu acesso efetivo a todos os cidadãos.  

Ao apontar a educação como instrumento para assegurar a igualdade de 

oportunidades, as autoras evidenciam que esse direito é fundamental para a 

construção da cidadania e para a promoção da justiça social, sendo imprescindível 

que o Estado atue como garantidor não apenas formal, mas também material desse 

direito. 
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De acordo com o Artigo 6 da Constituição Federal de 88, evidencia que:  

São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a 
moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção 
à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta 
Constituição. (BRASIL, 1988, Art. 6º). 

O artigo 6º da Constituição Federal de 1988 consagra a educação como um 

dos direitos sociais fundamentais, ao lado de outros que garantem condições básicas 

de dignidade humana.  

Quando relacionado à citação anterior, percebe-se que a educação, além de 

um direito previsto constitucionalmente, deve ser efetivada com ações concretas do 

Estado, garantindo igualdade de oportunidades.  

Portanto, reconhecer a educação como um direito social exige mais do que sua 

menção legal é necessária assegurar sua implementação real, com qualidade e 

equidade, conforme preconizam Saveli e Tenreiro (2012), ao destacarem a 

importância da garantia e efetivação desse direito. 

De acordo com Marshall (1967, apud SAVELI; TENREIRO, 2012, p. 53), a 
educação é um pré-requisito necessário da liberdade civil, sendo um 
elemento fundamental para a formação da cidadania e o exercício de outros 
direitos. 

Diante do exposto, compreende-se que a educação, enquanto direito social, vai 

além de uma previsão legal: ela representa um instrumento fundamental para a 

promoção da cidadania, da equidade e da justiça social. 

 Reconhecida no artigo 6º da Constituição Federal como um dos direitos 

sociais, sua efetivação exige do Estado não apenas a garantia do acesso, mas 

também a implementação de políticas públicas que assegurem a permanência e a 

qualidade do ensino para todos. 

 Como afirmam Saveli e Tenreiro (2012), é a atuação concreta do poder público 

que transforma a declaração formal desse direito em realidade vivida pela população. 

Assim, a educação se consolida como um meio de romper com desigualdades 

históricas e construir uma sociedade mais justa, participativa e democrática. 

 

1.3 A ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA EDUCACIONAL BRASILEIRO        

Este tópico apresenta as diretrizes legais que fundamentam a educação básica 

no país, com ênfase em suas etapas obrigatórias, princípios e instrumentos 

normativos que orientam a formulação e execução das políticas educacionais. 
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A organização da educação básica no Brasil é regida por marcos legais que 

estabelecem suas etapas, objetivos e responsabilidades, destacando-se a Lei nº 

9.394/1996, Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), e a Lei nº 10.172/2001, 

que dispõe sobre o Plano Nacional de Educação (PNE). 

Com base na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB nº 

9.394/1996), é possível compreender como o Estado estrutura a oferta educacional, 

garantindo o acesso, a permanência e a qualidade do ensino. 

A educação básica no Brasil é composta por três etapas principais: a Educação 

Infantil (pré-escola), o Ensino Fundamental e o Ensino Médio. Dentre essas, o ensino 

obrigatório compreende a faixa etária de 4 a 17 anos, conforme disposto no artigo 4º, 

inciso l, da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB (Lei nº 9.394/1996). 

“O dever do Estado com educação escolar pública será efetivado mediante a 
garantia de: l – educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 
(dezessete) anos de idade” (BRASIL, 1996, art. 4º, l) 

O ensino fundamental é obrigatório, com duração de nove anos, e atende 

crianças a partir dos 6 anos de idade, ele é dividido em dois ciclos: anos iniciais (1º ao 

5º ano) e anos finais (6º ao 9º ano), sendo voltado ao desenvolvimento da leitura, 

escrita, cálculo e noções de cidadania (BRASIL, 1996, art. 32) 

Já o ensino médio, tem duração de três anos e é a etapa final da educação 

básica obrigatória, ele visa consolidar e aprofundar os conhecimentos adquiridos no 

Ensino Fundamental, preparando os estudantes para o exercício da cidadania e para 

o trabalho, além do prosseguimento nos estudos (BRASIL, 1996, art. 35) 

Ao explicitar as finalidades da educação brasileira, o art. 2º da LDB estabelece 

que: 

Art. 2º A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de 
liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno 
desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e 
sua qualificação para o trabalho. 

Com isso, fica evidente a importância do Estado enquanto responsável pelo 

fornecimento da educação aos sujeitos, refletindo e trabalhando com políticas públicas 

educacionais que busquem sanar os problemas pertencentes ao ensino e a educação 

brasileira.  

         Diante dessa complexidade das demandas que se impõe ao estado, faz-se 

importante compreender que o Estado é um campo de disputas e a educação está 
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inserida dentro desse contexto, segundo Siebiger (2022) o Estado é responsável pela 

criação de regras dentro do seu território, dentro disso encontramos as políticas 

públicas nas quais são contempladas as políticas educacionais.   

A educação, para cumprir seu papel transformador, deve se apoiar em 

princípios éticos e democráticos, e de acordo com o art. 3º da LDB, alguns desses 

princípios incluem a gestão democrática do ensino público, a garantia de padrão de 

qualidade, e a valorização da experiência extraescolar, evidenciando a necessidade 

de uma formação integral do sujeito (BRASIL, 1996). 

  As políticas públicas são de responsabilidade do Estado que envolvem órgãos 

públicos, agentes e entidades. Siebiger (2022) ainda destaca que essas políticas 

estão divididas em especificidades, e as políticas educacionais dizem respeito a esse 

aspecto, dividindo estas maneiras a responsabilidade e as intervenções em políticas 

de educação infantil, ensino fundamental, ensino médio, ensino superior, educação 

de jovens e adultos, etc.  

Deste modo, torna-se possível analisar e identificar os interesses do Estado na 

disposição das políticas públicas correspondentes à educação. 

 
Num sentido mais prático, quando nos referimos à política educacional, 
estamos tratando de ideias e de ações. E, sobretudo, de ações 
governamentais, reconhecendo que a análise de política pública é, por 
definição, estudar o governo em ação. (VIEIRA, 2009, p.56)  
 

         A constituição das políticas públicas educacionais não é um processo 

hegemônico, mas varia de acordo com contextos históricos, sociais, econômicos e 

políticos que estão sendo vividos naquele determinado período, a fim de atender ou 

não as reivindicações e pautas levantadas a respeito do cenário educacional.  

Por isso, dialogar a respeito das políticas públicas educacionais a fim de 

compreendê-las, torna-se de necessidade extrema, considerando um país onde a 

educação passa por mudanças a partir de interesses políticos, mas que desenvolvem 

pouco avanço em níveis de qualidade e acesso, dissociando daquilo que é 

estabelecido e determinado pela Carta Magna brasileira. 

         Neste aspecto, o Estado Brasileiro com o intuito de ampliar e promover 

melhorias na educação apresenta a Lei das Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(LDB) de 1996. 

A Lei nº 9394/96 de 20 de dezembro de 1996 divide a educação em níveis que 

englobam a todos, em seu Art. nº 21 “A educação escolar compõe-se de: I – educação 
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básica, formada pela educação infantil, ensino fundamental e ensino médio; II – 

educação superior.”. 

         Uma das importantes atribuições presentes na LDB está em seu “Art. 8 o dever 

da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, os respectivos sistemas 

de ensino, fazendo prevalecer um trabalho colaborativo entre os mesmos (BRASIL, 

1996)”.  

Distribuindo responsabilidades nas esferas nacionais, mas que devem ser 

trabalhadas articuladamente entre os entes Federativos para aprimoração da 

educação no cenário Nacional.  

Outro ponto presente na LDB de 1996 é a ampliação da representatividade e 

foco na Educação Especial, sendo posta como modalidade de ensino e regida por 

metas e atribuições específicas, considerando seu contexto.  

A formação dos profissionais atuantes na educação também ganha amplitude 

e maior profundidade na renovação da Lei nº 9.394/1996 LDB. 

A formação de docentes para atuar na Educação Básica far-se-á em nível 
superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em universidades e 
institutos superiores de Educação, admitida, como formação mínima para o 
exercício do magistério na educação infantil e nas quatro primeiras séries do 
ensino fundamental, a oferecida em nível médio na modalidade Normal 
(BRASIL, 1996). 
  

         Ressaltando dessa maneira a necessidade de um currículo e uma atuação 

cada vez mais técnica a nível superior, visando qualidade no ensino ofertado. Sendo 

possível, desta maneira, destacar a importância das políticas públicas educacionais 

na construção e nas conduções dos projetos educacionais nacionais. A construção do 

exercício da cidadania também está presente na Lei nº 9.394/1996 no Art. 22 LDB. 

A educação básica tem por finalidades desenvolver o educando, assegurar-
lhe a formação comum indispensável para o exercício da cidadania e 
fornecer-lhe meios para progredir no trabalho e em estudos posteriores 
(BRASIL, 1996). 

   O Ministério da Educação também apresentou documentos importantes 

convergentes à lei, voltados à ampliação de estratégias de superação e melhorias 

para a educação, como o Plano Nacional de Educação (PNE), instituído pela Lei nº 

13.005/2014. Trata-se de um plano decenal, com 20 metas e 10 diretrizes que 

estabelecem a Política Nacional de Educação, orientando a formulação e execução 

das ações do poder público no setor educacional. 
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         Assim, A Política Nacional de Educação não foge desta perspectiva e 

estabelece metas e diretrizes, como alguns exemplos citados, 

Meta 7 — Fomentar a qualidade da educação básica em todas as etapas. 
Meta 9 — Elevar a taxa de alfabetização da população com 15 anos ou mais 
para 93,5% até 2015; erradicar o analfabetismo absoluto; e reduzir em 50% 
a taxa de analfabetismo funcional. 
Meta 13 — Elevar a qualidade da educação superior e ampliar a proporção 
de mestres e doutores do corpo docente para 75%, com no mínimo 35% de 
doutores. 
Meta 18 — Assegurar, em dois anos, planos de carreira para os profissionais 
da educação básica e superior públicas. Para os profissionais da educação 
básica, adotar como referência o Piso Salarial Nacional Profissional.  
(BRASIL, 2001) 
  

         Mesmo com tantas leis e documentos que regem a educação e estabelecem 

objetivos, ainda é possível ver uma ausência de aprofundamento nos debates e até 

mesmo no diálogo entre os documentos, o que pode representar maiores desafios ao 

alcance de forma efetiva sobre o conceito e a qualidade da educação. 

         Com isso, reforçamos a necessidade das políticas públicas no trabalho da 

promoção e da melhoria da qualidade do ensino, que quando pensadas de forma 

crítica e política vai de encontro às demandas reais do sistema educacional brasileiro. 

Desse modo, as Políticas Públicas são de suma importância para a garantia 
de uma educação de qualidade para todos, pois contribui significativamente 
para com a evolução do processo de ensino aprendizagem dos alunos, 
minimizando os índices de evasão, de reprovação e favorecendo o progresso 
do país. (MAUÉS; MORAES, 2020, p.1) 
  

         Mesmo com lacunas e significativas mudanças a serem consideradas, é 

necessário reconhecermos que só será possível visualizar os efeitos efetivos destas 

políticas, quando os espaços escolares forem reconhecidos efetivamente como 

espaços amplos, singulares e que devem ser pensados considerando as demandas 

sociais e históricas, não apenas interesses neoliberais e individuais políticos.  

 

1.4 A CONCEPÇÃO INTEGRAL DE EDUCAÇÃO 

Ao tratarmos de uma abordagem sobre as políticas públicas voltadas à 

educação, dentro do âmbito no que se refere à perspectiva de educação integral, 

torna-se necessário compreender que a realidade educacional do país está 

atravessada por profundas desigualdades históricas, sociais e econômicas, no qual 

consiste em muitos desafios e barreiras sobre a realidade de cada aluno.  
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A concepção de Educação Integral se articula com o pensamento freiriano, 
que defende uma educação que respeita os saberes dos educandos, 
considera seus contextos socioculturais e promove a autonomia e a 
emancipação dos sujeitos (FREIRE, 1996, p.24) 

Essa reflexão evidencia que, ao propor o conceito de educação integral, muitas 

vezes não se consideram as desigualdades estruturais que impactam diretamente o 

acesso, a permanência e a qualidade da educação oferecida. Implementar uma 

proposta de concepção de Educação Integral não significa, simplesmente, ampliar o 

tempo de permanência dos estudantes na escola, mas promover condições reais para 

o desenvolvimento pleno, considerando as diferenças socioculturais, econômicas e 

territoriais da realidade de cada estudante durante o ano letivo. 

Pega-se o trem no meio do caminho e não se discutem as condições 
anteriores e atuais das diferentes economias. Nivelam-se os patamares de 
deveres entre as distintas economias sem se considerarem as distâncias que 
separam os 'direitos' dos fortes e o seu poder de usufruí-los e a fraqueza dos 
débeis para exercer os seus. (PRENDI, 1996, p. 17)  

Portanto, discutir a perspectiva de educação integral implica reconhecer que 

nem todas as comunidades escolares partem do mesmo ponto. É fundamental 

construir práticas pedagógicas que contemplem não apenas a ampliação da jornada 

escolar, mas também a garantia de direitos, o acesso à cultura, ao esporte, às artes, 

ao lazer e ao desenvolvimento social, emocional e cognitivo dos sujeitos. 

(..)Preciso, agora, saber ou abrir-me à realidade desses alunos com quem 
partilho a minha atividade pedagógica. Preciso tornar-me, se não 
absolutamente íntimo de sua forma de estar sendo, no mínimo, menos 
estranha e distante dela. E a diminuição de minha estranheza ou de minha 
distância da realidade hostil em que vivem meus alunos não é uma questão 
de pura geografia. (...) (PRENDI, 1996, p. 17) 

Esta análise crítica evidencia a urgência de um olhar sensível e comprometido 

por parte dos educadores, um olhar que ultrapasse os muros da escola e se volte à 

realidade concreta dos sujeitos que nela estão inseridos. Ensinar, portanto, não pode 

ser compreendido como um ato neutro ou descolado da vida cotidiana. Ao contrário, 

é um ato político, social e profundamente humano, que exige do professor não apenas 

domínio de conteúdo, mas principalmente disposição para compreender os desafios, 

as dores, as potências e as singularidades que atravessam seus educandos. 

  Essa postura ética e engajada é fundamental para uma educação que se 

proponha transformadora e socialmente relevante. Nesse sentido, ao conceituar a 

educação integral se apresenta como uma proposta que rompe com a lógica 
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tradicional de ensino, que historicamente desconsiderou os contextos e as 

subjetividades dos alunos, tratando-os muitas vezes de forma homogênea, como se 

todos partissem do mesmo ponto, tivessem as mesmas condições e os mesmos 

acessos. 

Ao propor o desenvolvimento integral, essa concepção de educação exige a 

articulação de saberes escolares com os saberes culturais, comunitários e sociais, 

além de assegurar que o espaço escolar seja também um espaço de acolhimento, de 

pertencimento e de construção coletiva. 

De acordo com Klazura e Cardoso (2022) quando um professor se depara com 

fotografias que revelam a dureza do entorno da escola, ruas enlameadas, corpos 

alquebrados, olhares vagos, ele é confrontado com uma verdade que muitas vezes é 

ignorada, sendo tratada como não há educação possível que ignore o contexto social, 

econômico e cultural dos sujeitos. 

 A formação docente, dentro dessa perspectiva, precisa ultrapassar o domínio 

dos conteúdos acadêmicos e incluir, de maneira efetiva, a construção de um olhar 

crítico e sensível para a realidade. Esse é um saber necessário, não acessório, pois 

sem ele qualquer proposta pedagógica corre o risco de se tornar ineficaz, descolada 

da vida real dos estudantes. 

A concepção de educação integral, portanto, não se limita a uma ampliação de 

tempo, mas sim à ampliação de sentidos, de experiências, de oportunidades e de 

direitos. Ela busca garantir que cada estudante tenha condições concretas de 

desenvolver suas potencialidades, considerando suas necessidades físicas, 

cognitivas, emocionais, sociais e culturais, pois 

A política educacional, assim como as demais políticas sociais, não pode ser 
entendida de maneira independente ou desconectada de uma totalidade 
histórica que abrange as bases materiais de produção e Reprodução da vida 
dos sujeitos; precisa ser compreendida a partir da contradição e articulação 
com os aspectos sociais, políticos e econômicos de determinada conjuntura 
sócio-histórica. (KLAZURA; CARDOSO, 2022, p. 115). 

Essa citação demonstra que a educação não pode ser pensada separada da 

realidade em que vivemos, a escola, assim como outras áreas da política social, sofre 

influência direta do momento histórico, das decisões políticas e das condições 

econômicas.  

Por isso, qualquer ação dentro da escola precisa considerar esses fatores, pois 

eles afetam diretamente a vida dos estudantes e de suas famílias. 
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Compreender a educação dessa forma de visibilizar a perceber que muitos 

desafios enfrentados dentro da escola não são apenas pedagógicos, mas também 

sociais. A falta de acesso a direitos, como saúde, moradia e alimentação, por exemplo, 

tem impacto na aprendizagem e no desenvolvimento dos alunos.  
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CAPÍTULO 2 – A INSERÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL NA POLÍTICA PÚBLICA DE 

EDUCAÇÃO 

Este capítulo tem como objetivo discutir o ambiente escolar como um dos 

espaços possíveis e estratégicos para a prática profissional do Assistente Social, com 

ênfase na relação entre o Serviço Social e a política educacional.  

A partir da promulgação da Lei nº 13.935/2019, que garante a inserção de 

assistentes sociais nas redes públicas de educação básica, busca-se analisar a 

importância da atuação desses profissionais na garantia de direitos, no enfrentamento 

das expressões da questão social no contexto escolar e na articulação com a 

comunidade escolar, promovendo uma educação mais inclusiva, democrática e 

integral. 

Nesse contexto, o capítulo objetivou ainda aproximar-se da discussão quanto 

aos objetivos do citado dispositivo legal ao conceber a prática profissional do Serviço 

Social dentro da educação brasileira especificamente na política pública de educação, 

a inserção do profissional decorre da previsão da lei 13.935/2019. 

 

2.1 A ESPECIFICIDADE DO SERVIÇO SOCIAL E A NATUREZA INTERVENTIVA DA 

PROFISSÃO 

Historicamente, os Assistentes Sociais ocupavam predominantemente a 

posição de executores das políticas sociais. Embora essa ainda seja uma dimensão 

marcante de sua prática, por incidir diretamente sobre as múltiplas expressões da 

questão social, observa-se atualmente a ampliação de sua atuação, com a inserção 

desses profissionais em novos espaços de trabalho. (NEVES; SANTOS; SILVA, 2012, 

p. 175). 

É importante compreender que a natureza interventiva da profissão decorre de 

um intenso processo de desenvolvimento histórico da profissão afirmando que diante 

das suas especificidades atue diretamente nas políticas públicas. 

Dentro do citado contexto de desenvolvimento histórico ressalta-se que o 

Serviço Social é uma profissão, que teve seu início nas igrejas com o foco em ações 

sociais de cunho assistencialista, surgindo em 1932 a primeira escola de Serviço 

Social no Brasil, que se chamava Centro de Estudos e Ação Social (CEAS), localizada 

em São Paulo. Conforme aponta Iamamoto e Carvalho (1982) sobre a escola: 
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Seu início será a partir do ‘Curso Intensivo de Formação Social para Moças’ 
promovido pelas Cônegas de Santo Agostinho, para o qual fora convidada 
Mlle. Adèle Loneux da Escola Católica de Serviço Social de Bruxelas 
(IAMAMOTO, CARVALHO, 1982, p. 172) 

No que diz respeito às ações da CEAS, para os autores: “as atividades do 

CEAS se orientarão para a formação técnica especializada de quadros para a ação 

social e a difusão da doutrina social da Igreja” (IAMAMOTO, CARVALHO, 1983, p. 

177) 

Dado isso, compreende-se que nos primórdios da configuração da profissão, 

havia o cunho assistencialista, que contemplava as individualidades, sendo ações 

pontuais, e, portanto, não questionamento da ordem estabelecida, que gerava as 

relações de desigualdade.  

A partir de 1940, passando para 1950, as expressões da questão social se 

acirraram de forma expressiva, dado a conjuntura mundial no dado período, que tem 

como fatores que fomentam a desigualdade: O fim da segunda guerra mundial e a 

aceleração industrial que ocorria, incorrendo na alta migração do campo para a cidade 

e, o chamado êxodo rural, que consiste no aumento das populações nos centros 

urbanos, gerando déficits populacionais, conforme explica Guitarrara (2021 s.p): 

O processo de êxodo rural no território brasileiro ganhou força com o início 
da industrialização, que ocorreu a partir da década de 1930 e se intensificou 
20 anos mais tarde, quando novos setores produtivos passaram a ingressar 
no país. (GUITARRARA, 2021, s.p) 

Segundo Guitarrara (2021, s.p), 

O contingente populacional que passa a ingressar nas cidades pode causar 
o fenômeno chamado macrocefalia urbana, que é o crescimento rápido e 
desordenado das áreas urbanas. Os problemas gerados são bastante 
conhecidos e são sentidos pelas pessoas e observados no espaço. São eles: 
aumento da pobreza, devido à escassez de empregos e à baixa qualificação 
profissional daqueles que chegam à cidade; aumento do número de pessoas 
trabalhando no mercado informal; poluição urbana; problemas de saúde 
decorrentes da falta de saneamento; crescente número de moradias informais 
e em locais de risco (favelização). (GUITARRARA, 2021, s.p) 

Ou seja, o excesso de movimento do crescimento populacional dos centros 

urbanos deixou evidente a falta de preparo que o Estado tinha em manejar um 

contexto de pobreza extrema, advinda do desemprego, do déficit habitacional, dentre 

outras questões que emergem devido a contradição entre capital e trabalho. 

É no período de 1920~1950 que surge o Serviço Social como uma necessidade 

de resposta do Estado ao acirramento das expressões da questão social, com a 
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prerrogativa de que essas pessoas saiam do contexto de pobreza para garantir a 

acumulação capitalista e a reprodução social (Mészáros, 2002, p. 16). 

Essa expansão do papel do Estado, em sintonia com as tendências mundiais 
após a grande crise capitalista de 1929, mas mediada pela particularidade 
histórica brasileira, envolveu também a área social, tendo em vista o 
enfrentamento das latentes expressões da questão social, e foi acompanhada 
pela profissionalização do Serviço Social, como especialização do trabalho 
coletivo. (BEHRING; BOSCHETTI, 2011, p.13) 

 

Isso é, o Serviço Social começa a se desenvolver enquanto profissão e não 

mais ação social, devido à emergência da resposta do Estado para dar continuidade 

na reprodução social e a acumulação capitalista. 

Na década de 1940, é implementado por Darcy Vargas, a LBA (Legião 

Brasileira de Assistência), que propiciou para a profissão a amplificação da assistência 

e a utilização do profissional para a organização da ação, desenvolvendo as 

atribuições do Assistente Social no âmbito da coordenação e do planejamento 

(Iamamoto, Carvalho, 1983). Isso é, o conservadorismo católico passa a ser 

profissionalizado.  

No contexto do desenvolvimento enquanto profissão, em 1947, é promulgado 

através da primeira Assembleia Geral da Associação Brasileira de Assistentes 

Sociais, o ABAS, o primeiro Código de Ética (CFESS, 1947), dispondo sobre 

atribuições e deveres profissionais, na qual ainda tinha caráter funcionalista, com 

objetivo de “reajustar” a população. 

A elaboração de um código de ética e da regulamentação da profissão 

expressa um grande avanço no sentido de superar o caráter assistencialista, e se 

estabelece enquanto profissão. 

Entre meados da década de 1960 e meados da década de 1970, o Serviço 

Social brasileiro foi influenciado por um contexto de intensa mobilização social, 

envolvendo instâncias acadêmicas, movimentos estudantis, a Igreja e as artes, que 

impulsionou o movimento de Reconceituação do Serviço Social.  

Esse movimento criticou a importação de teorias e métodos alheios à nossa 

experiência, denunciou a origem norte-americana do modelo tradicional, centrado nos 

serviços de caso, grupo e comunidade, e promoveu uma ruptura com esse padrão. 

Gradualmente, houve uma aproximação com a base teórica marxista, ainda que 

permeada por influências diversas, como a Teologia da Libertação e a educação 

popular (Iamamoto, 2007; Iamamoto, 2011; Iamamoto, 2015). 
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Dado o fato do movimento de reconceituação e da intenção de ruptura, o 

Serviço Social começa a partir desse movimento, a adquirir uma postura crítica, 

indagando a ordem dominante estabelecida, fazendo o movimento de desprendimento 

ao caráter positivista anterior da profissão. A partir da ótica de Lima (1984):  

É assim que, na busca de novas modalidades de trabalho, surge o movimento 
de reconceituação, que permitiu canalizar as insatisfações acumuladas pelos 
profissionais que foram progressivamente se fazendo conscientes a respeito 
das limitações tanto teóricas-instrumentais como político-ideológicas que o 
assistencialismo plantava. (LIMA, 1984, p. 8, tradução nossa).  

Concomitante ao processo de reconceituação, ocorre a ditadura militar no 

Brasil, que retarda o processo de avanço dos direitos sociais, devido à luta pela 

redemocratização do país, quanto a isso Iamamoto (2017) aponta: 

O Serviço Social brasileiro contemporâneo é expressão de amplo movimento 
de lutas pela democratização da sociedade e do Estado no país, com forte 
presença das lutas operárias que impulsionaram a crise da ditadura militar. 
Foi no contexto de ascensão dos movimentos das classes sociais, das lutas 
em torno da elaboração e aprovação da Carta Constitucional de 1988 e da 
defesa do estado de direito, que a categoria foi sendo socialmente 
questionada pela prática política de diferentes segmentos da sociedade civil 
e não ficou a reboque desses acontecimentos. (IAMAMOTO, 2017, p.14) 

Nesse contexto, Iamamoto (1983) fundamenta: 

O Serviço Social surge como um dos mecanismos utilizados pelas classes 
dominantes como meio de exercício de seu poder na sociedade, instrumento 
esse que deve modificar-se, constantemente, em função das características 
diferenciadas da luta de classes e/ou das formas como são percebidas as 
sequelas derivadas do aprofundamento do capitalismo. (IAMAMOTO, 1983, 
p. 23). 

 

Sendo assim, revela que o Serviço Social enquanto profissão que se encontra 

em constante movimento, portanto não é cristalizada no tempo, se atualizando 

conforme cada contexto em que é disposta. 

No que diz respeito às sequelas derivadas do aprofundamento do capitalismo, 

Costa, Sales e Barcellos (2018) explicitam: 

Em cada momento histórico as expressões da questão social vão ganhando 
outras formas, formas essas que chamamos de novas expressões da questão 
social, podendo se observar que está cada vez mais evidente e exposta na 
coletividade, destacando-se o desemprego que está atrelado à falta de mão 
de obra qualificada e a substituição por máquinas, falta de saneamento 
básico, violência que se manifesta em diversas formas, analfabetismo, 
ausência de moradias adequadas, fome, uso de álcool e outras drogas, que 
estão relacionados à desigualdade social. Contexto no qual são ínfimas as 
famílias que tem acesso aos serviços públicos, fazendo com que a sociedade 
se torne cada vez mais vulnerável, aumentando o número de famílias que 
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vivem em condições desumanas e degradantes. (COSTA, SALES, 
BARCELLOS, 2018, p. 323). 

2.1.2 Projeto Etico-Político do Serviço Social 

O trabalho do Assistente Social não se limita ao domínio técnico-operativo, mas 

se fundamenta também em princípios éticos. Isso significa que sua prática deve estar 

orientada por valores como o respeito à dignidade humana, a defesa intransigente dos 

direitos humanos e o compromisso com a justiça social. Tais fundamentos estão 

expressos no Projeto Ético-Político do Serviço Social, que se configura como a 

principal referência na orientação profissional e social da categoria. 

[...] um projeto de sociedade que valoriza a liberdade, a justiça social, a 
equidade, a democracia e a cidadania. Ele é expressão da direção social que 
a profissão assumiu ao longo da sua trajetória, principalmente a partir da 
ruptura com o conservadorismo. Esse projeto, institucionalizado nos 
documentos que orientam a profissão, particularmente no Código de Ética 
Profissional, na Lei de Regulamentação da Profissão e nas Diretrizes 
Curriculares, traduz-se no compromisso com a defesa intransigente dos 
direitos sociais e na ampliação da participação dos usuários nas decisões e 
controle das ações profissionais. (MIOTO; NOGUEIRA, 2012, p. 6). 

 

Conforme estabelecido no Projeto Ético-Político, o exercício profissional do 

Assistente Social deve estar alicerçado em uma prática comprometida com valores 

como liberdade, justiça social, equidade e cidadania. Esse projeto se consolidou como 

uma resposta crítica ao conservadorismo que historicamente marcou a profissão, 

representando um marco de ruptura e avanço na construção de uma nova direção 

social. Essa perspectiva é reforçada por José Paulo Netto (1999), ao afirmar: 

Esquematicamente, este projeto tem em seu núcleo o reconhecimento da 
liberdade como valor central – a liberdade concebida historicamente, como 
possibilidade de escolha entre alternativas concretas; daí um compromisso 
com a autonomia, a emancipação e a plena expansão dos indivíduos sociais. 
(NETTO, 1999, p. 15). 
 

O trabalho do Assistente Social não se limita a aspectos técnicos, mas se 

fundamenta também em princípios éticos, o que significa agir com respeito à dignidade 

humana, defesa dos direitos humanos e compromisso com a justiça social.  

Ao trabalhar com conceitos como autonomia, emancipação e expansão dos 

indivíduos sociais, a profissão se vincula diretamente às conquistas que podem ser 

alcançadas por meio das lutas sociais, as quais representam demandas legítimas por 

direitos e pelo acesso aos valores mencionados.  

Segundo Mioto (2012), esse compromisso está formalizado em documentos 

que orientam a atuação profissional, como o Código de Ética Profissional e as 

Diretrizes Curriculares, reafirmando a defesa intransigente dos direitos sociais 
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universais. Tais princípios estão expressos no Projeto Ético-Político do Serviço Social, 

que se constitui como a principal referência para a orientação da prática profissional: 

[...] um projeto de sociedade que valoriza a liberdade, a justiça social, a 
equidade, a democracia e a cidadania. Ele é expressão da direção social que 
a profissão assumiu ao longo da sua trajetória, principalmente a partir da 
ruptura com o conservadorismo. Esse projeto, institucionalizado nos 
documentos que orientam a profissão, particularmente no Código de Ética 
Profissional, na Lei de Regulamentação da Profissão e nas Diretrizes 
Curriculares, traduz-se no compromisso com a defesa intransigente dos 
direitos sociais e na ampliação da participação dos usuários nas decisões e 
controle das ações profissionais. (MIOTO; NOGUEIRA 2012, p. 6). 

Conforme estabelecido no Projeto Ético-Político, o exercício profissional do 

Assistente Social deve pautar-se por valores como liberdade, justiça social, equidade 

e cidadania. Ao propor uma prática comprometida com esses princípios, o projeto se 

consolida como uma resposta crítica ao conservadorismo que historicamente marcou 

a profissão. Essa perspectiva é reforçada por José Paulo Netto (1999), ao afirmar: 

Esquematicamente, este projeto tem em seu núcleo o reconhecimento da 
liberdade como valor central – a liberdade concebida historicamente, como 
possibilidade de escolha entre alternativas concretas; daí um compromisso 
com a autonomia, a emancipação e a plena expansão dos indivíduos sociais. 
(NETTO, 1999, p. 15). 
 

Ao trabalhar com os conceitos de autonomia, emancipação e expansão dos 

indivíduos sociais, a prática do Assistente Social se vincula diretamente às conquistas 

que podem ser alcançadas por meio das lutas sociais, representando demandas 

legítimas por direitos e pelo acesso aos valores fundamentais da profissão. 

Segundo Mioto (2012), esse compromisso está formalizado em documentos 

orientadores da atuação profissional, como o Código de Ética Profissional e as 

Diretrizes Curriculares, reafirmando a defesa intransigente dos direitos sociais 

universais. Dessa forma, a intervenção profissional não se limita a atender exigências 

institucionais, mas é guiada por uma perspectiva crítica e transformadora, que busca 

garantir a participação ativa dos usuários nas decisões e no controle das políticas 

públicas. 

Mioto (2012) também destaca que a especificidade do Serviço Social está 

relacionada à capacidade da profissão em compreender criticamente as 

determinações sociais que produzem a questão social. Nesse sentido, a autonomia 

profissional não se reduz à liberdade individual, mas depende do domínio teórico, 

metodológico e ético, permitindo ao Assistente Social se posicionar de maneira crítica 

diante das demandas institucionais. 
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Essa autonomia se expressa na capacidade de imprimir uma direção social às 

ações, assegurando que a intervenção profissional contribua efetivamente para a 

transformação da realidade social. 

A especificidade profissional do Assistente Social está vinculada à sua 
capacidade de apreensão das determinações societárias que conformam as 
expressões da ‘questão social’ e, ao mesmo tempo, de construir respostas 
profissionais compatíveis com os valores e princípios que sustentam o projeto 
profissional. [...] A autonomia profissional, por sua vez, expressa-se na 
possibilidade de os assistentes sociais, a partir do domínio teórico, 
metodológico, ético-político e técnico-operativo, posicionarem-se frente às 
exigências institucionais e societárias, sendo capazes de imprimir direção 
social às suas ações. (MIOTO; NOGUEIRA 2012, p. 7). 
 

A especificidade do Serviço Social reside na capacidade do profissional de 

compreender criticamente as determinações sociais que produzem a questão social. 

Isso implica que o Assistente Social deve ir além do cumprimento das tarefas 

institucionais, buscando identificar as causas estruturais das desigualdades e 

injustiças sociais. 

Essa análise crítica fundamenta a construção de respostas profissionais 

coerentes com os valores do Projeto Ético-Político da profissão, como a promoção da 

justiça social e a defesa dos direitos humanos. 

Além disso, a autonomia profissional não se limita a uma liberdade abstrata, 

mas se manifesta na capacidade concreta do Assistente Social, apoiado em seu 

conhecimento teórico, metodológico, ético e técnico-operativo, de se posicionar 

criticamente frente às demandas sociais e institucionais, imprimindo uma direção 

social às suas ações. 

 

2.1.3 Dimensões constitutivas do Serviço Social 

Com a atualização da profissão, também se atualizam as demandas que 

permeiam sua atuação, o que evidencia a necessidade de redimensionar o Projeto 

Ético-Político. Nesse contexto, Silva (2009) aponta que essa atualização se desdobra 

nas dimensões ético-política, técnico-operativa e teórico-metodológica, que 

constituem o tripé da atuação profissional do Assistente Social. 

Dessa forma, o redimensionamento que é proposto, é sobre a atualização e a 

educação em direitos humanos, reconhecendo as novas demandas como objeto de 

atuação do profissional.  
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[...] é tomando por base essas dimensões que se poderá discutir as 
estratégias e técnicas de intervenção profissional, a partir de quatro questões 
fundamentais: o que fazer, por que fazer, como fazer e para que fazer. Dessa 
forma, compreende-se que não se trata apenas da construção operacional do 
fazer, mas, sobretudo, da dimensão intelectiva e ontológica do trabalho, 
considerando aquilo que é específico ao trabalho do Assistente Social em 
seus mais variados espaços sócio-ocupacionais de intervenção (PEREIRA, 
2015, p. 5). 

O quadro sintetiza as três dimensões que constituem o exercício profissional 

do Assistente Social. A dimensão teórico-metodológica refere-se à apropriação crítica 

da realidade social, a partir de fundamentos teóricos e métodos que orientam a prática. 

A dimensão ético-política, expressa os valores e princípios do Código de Ética, o 

compromisso com a emancipação humana, a defesa dos direitos sociais e a promoção 

da justiça social.  

Já a dimensão técnico-operativa diz respeito aos meios e instrumentos que 

possibilitam a intervenção profissional, materializando-se nas estratégias, técnicas e 

procedimentos de trabalho. Essas dimensões não atuam de forma isolada, mas se 

articulam dinamicamente, configurando o tripé que sustenta a atuação do Assistente 

Social. 

Quadro 1 - As três dimensões do trabalho do Assistente Social 

Dimensão O que a define? 

 
 

  Teórico-Metodológica 

Refere-se à capacidade de apreensão crítica da realidade por 
meio de teorias e métodos. É responsável por fundamentar a 
leitura da realidade social e orientar o exercício profissional com 
base em princípios científicos e críticos. 

 
 

Ético-Política 

Relaciona-se aos valores, princípios e finalidades do trabalho 
profissional, conforme o Código de Ética. Expressa o 
compromisso com a emancipação humana, os direitos sociais e a 
justiça social. Implica uma atuação crítica e consciente. 

 
 

Técnico-Operativa 

Envolve os meios e instrumentos utilizados na intervenção 
profissional, como estratégias, técnicas, procedimentos e 
metodologias. Está ligada à materialização prática da ação 
profissional, mas em articulação com as outras dimensões. 

Organização: A autora. 

Compreende-se que as três dimensões teórico-metodológica, ético-política e 

técnico-operativa, são indissociáveis e fundamentais para o exercício profissional do 

Assistente Social. Essas dimensões não apenas organizam o conhecimento 

necessário à atuação, como também orientam a forma como o profissional 

compreende a realidade, define seus objetivos, escolhe os meios de ação e avalia os 

impactos do seu trabalho. 
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Conforme Pereira (2015), é por meio da articulação entre essas dimensões que 

se estabelece uma prática profissional crítica, comprometida com os valores da 

profissão e voltada à transformação das expressões da questão social. Portanto, 

essas dimensões não devem ser vistas de forma fragmentada, mas sim como uma 

unidade que estrutura o fazer profissional de forma ética, fundamentada e eficiente. 

O Serviço Social trata-se de uma profissão regulamentada que possui uma 

direção social estratégica (Netto, 1996, p. 116) que expressa “um projeto social 

comprometido com os interesses históricos da massa da população trabalhadora e 

com a construção de uma nova sociedade” (Barroco, 2005, p. 201).  

Compreende-se que não se trata apenas da construção operacional do fazer, 
mas, sobretudo, da dimensão intelectiva e ontológica do trabalho, 
considerando aquilo que é específico ao trabalho do Assistente Social em 
seus mais variados espaços sócio-ocupacionais de intervenção” (PEREIRA, 
2015, p. 5). 

Nesse trecho, percebemos a importância do trabalho desenvolvido pelos 

Assistentes Sociais, durante as fases das políticas sociais, pois a atuação profissional 

permeia desde o início da articulação social para a elaboração da política 

pública/social, até a implementação e avaliação desta política. 

No contexto a atuação do Assistente Social viabiliza que os direitos da 

população sejam respeitados e atendidos, como saúde, educação, moradia, entre 

outros, através das respectivas políticas públicas a que esteja vinculado 

profissionalmente, pois "a atuação profissional no campo da política social é decisiva 

para a garantia dos direitos sociais" (IAMAMOTO, 2007, p. 6). 

2.2 O AMBIENTE ESCOLAR COMO ESPAÇO PARA PRÁTICA PROFISSIONAL DO 

ASSISTENTE SOCIAL A PARTIR DA LEI 13.935/2019 

Pensar sobre as possibilidades de trabalho do Assistente Social nas escolas, 

vai de encontro à reflexão sobre o enfrentamento às diversas expressões da questão 

social, sobretudo às dificuldades vivenciadas pelos alunos e a importância do 

profissional nesse ambiente, por isso destaca-se o papel do Serviço Social no debate 

sobre as dinâmicas sociais e o reconhecimento de novas demandas para a atuação 

profissional. Sobretudo, é necessário compreender: 

A escola, enquanto espaço social, reflete e reproduz as contradições das 
relações sociais presentes na sociedade, desempenhando um papel 
ambivalente na dinâmica da questão social. Apesar de ser um espaço de 
aprendizagem e formação, ela também funciona como um espaço ideológico 
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que serve à reprodução das desigualdades e dominação social. Nesse 
contexto, o Serviço Social na escola assume um papel fundamental ao atuar 
na mediação dessas contradições, promovendo ações que favoreçam a 
formação de uma educação democrática, pluralista e emancipadora, capaz 
de ampliar os direitos dos alunos e da comunidade escolar como um todo 
(KLAZURA; CARDOSO, 2022, p. 117–118). 

 

A Lei 13.935/2019, que dispõe sobre a prestação de serviços de psicologia e 

Serviço Social nas redes públicas de educação básica foi sancionada ratificando a 

importância profissional dessas categorias para o desenvolvimento integral dos 

estudantes. 

 A emergência dessa legislação está associada à necessidade de suporte 

social e psicológico para enfrentar os desafios educacionais e sociais presentes no 

cotidiano escolar, como ressalta Amaro (2017) e Yazbek (2014).  

Diversos estudos apontam que a inclusão desses profissionais nas escolas 

contribui para um ambiente educativo mais saudável e inclusivo, proporcionando aos 

alunos e suas famílias uma rede de apoio para lidar com questões sociais, emocionais 

e de aprendizagem. 

           Os debates em torno da criação dessa lei foram motivados por 

movimentos educacionais e pelo crescente reconhecimento das demandas 

socioemocionais nas escolas, como defendido por autores como Iamamoto (2008) e 

Martinelli (2010). 

A presença do Assistente Social no ambiente escolar tem como um dos 

principais objetivos a articulação de políticas públicas que ajudem a minimizar as 

desigualdades sociais. 

Assim, permitindo que o ambiente educacional seja mais acolhedor e inclusivo 

e considerando essa perspectiva "o Assistente Social contribui na construção de uma 

educação emancipadora frente às desigualdades sociais" (KLAZURA; CARDOSO, 

2022, p. 118), que reforça a importância de profissionais atentos às condições 

concretas de vida dos estudantes. 

A escola está inserida dentro de uma sociedade cheia de desigualdades e, por 

isso, ela também acaba refletindo essas contradições, pois ao mesmo tempo em que 

é um espaço importante para o aprendizado e a formação dos estudantes, ela também 

pode reproduzir as injustiças sociais e reforçar desigualdades já existentes. De acordo 

Klazura e Cardoso (2022), a escola tem um papel ambivalente: forma, mas também 

pode excluir e é nesse contexto que o Serviço Social na educação se torna essencial. 
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 O Assistente Social atua como mediador das contradições, buscando 

maneiras de garantir que os direitos dos alunos sejam respeitados e que a escola se 

torne um espaço mais justo, democrático e que valorize as diferentes realidades dos 

sujeitos que fazem parte dela. 

O Assistente Social, ao atuar na escola, desempenha uma função essencial 
de mediador entre as demandas da questão social e as possibilidades de 
intervenção institucional. Sua atuação não se limita à atenção individual, mas 
se estende à construção de estratégias coletivas que promovam a 
convivência democrática e a reflexão sobre as desigualdades presentes no 
ambiente escolar. Dessa forma, o profissional promove a articulação entre a 
escola, a família e a comunidade, buscando garantir o acesso aos direitos 
sociais e a inclusão dos alunos em situação de vulnerabilidade, contribuindo 
para a transformação das condições de vida e de aprendizagem dos sujeitos 
envolvidos (KLAZURA; CARDOSO, 2022, p. 116–117). 

A implementação da Lei 13.935/2019 representa um avanço nessa direção, 

para garantir que as escolas tenham profissionais capacitados para atender às 

questões sociais e emocionais que permeiam o cotidiano escolar. 

A inclusão do Serviço Social nas escolas é um avanço no combate à exclusão 

social, principalmente para as famílias com situações onde ocorre inclusão como a 

violência, questões sociais, questão de política pública e saúde mental que têm 

dificuldades no acesso a esses serviços fora do ambiente escolar.  

Silva (2013) aponta que a integração de assistentes sociais no contexto escolar 

possibilita uma resposta mais rápida e eficaz às necessidades dos alunos, auxiliando 

na promoção de um espaço escolar seguro e propício ao desenvolvimento integral do 

aluno.  

Por essas razões compreende-se que a Lei 13.935/2019 surge como um marco 

para a inclusão de práticas de acolhimento e acompanhamento social nas redes 

públicas de ensino. 

Embora a supracitada legislação representa um avanço significativo para o 

sistema educacional, sua implementação enfrenta desafios práticos que precisam ser 

considerados, tais como a falta de recursos financeiros e de infraestrutura adequada 

nas escolas públicas, o que limita a capacidade de contratação e atuação dos 

profissionais.  

Além disso, a atuação desses profissionais muitas vezes não está contemplada 

nos planos municipais de educação, o que reforça as barreiras para a efetivação das 

políticas previstas (Yazbek, 2014). 
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A efetividade da lei depende de um investimento contínuo e de políticas 

públicas que viabilizem a presença constante de assistentes sociais nas instituições 

de ensino. Além disso, a formação e capacitação desses profissionais para o contexto 

educacional são fundamentais para o sucesso de suas disciplinas. 

A resistência de alguns setores educacionais à introdução de Assistentes 

Sociais nas escolas constitui outra dificuldade na implementação da lei. Martinelli 

(2010) observa que, em muitos casos, a cultura escolar ainda se mostra resistente às 

mudanças que envolvem o acolhimento de profissionais de outras áreas, o que 

evidencia a necessidade de capacitação sobre a importância do trabalho 

multidisciplinar e da integração entre diferentes saberes na educação. 

No entanto, a articulação entre educadores e assistentes sociais pode gerar 

um ambiente de aprendizagem mais equilibrado e eficaz, contribuindo para o 

desenvolvimento integral dos estudantes. Superar essas barreiras requer 

conscientização e integração dos profissionais da educação quanto aos benefícios do 

Serviço Social na escola. 

De acordo com Iamamoto (2008), os profissionais de Serviço Social devem 

atuar de maneira colaborativa, com foco em intervenções que beneficiem diretamente 

o aluno e sua família, promovendo práticas preventivas e educativas. Essa definição 

clara de papéis contribui para uma atuação mais estruturada e para o cumprimento 

dos objetivos definidos pela lei. 

Além disso, é essencial que as escolas contem com um número adequado de 

profissionais de Serviço Social para atender a demanda existente, Amaro (2017) 

afirma que a sobrecarga de trabalho pode comprometer a qualidade do atendimento 

prestado, limitando a capacidade de resposta às necessidades dos alunos.  

Para que a Lei 13.935/2019 seja plenamente eficaz, é necessário que os 

estados e municípios garantam um quadro de profissionais compatível com a 

realidade de cada rede pública de ensino. E que contemple essa atuação nos planos 

municipais de educação, pois esse efetivo reconhecimento da importância para a 

educação são aspectos fundamentais para a implementação da lei.  

Silva (2013) argumenta que a legislação deve ser acompanhada por políticas 

de valorização e qualificação desses profissionais, garantindo condições de trabalho 

adequadas e a continuidade de suas funções no ambiente escolar. 
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 Dessa forma, o Serviço Social poderá contribuir de maneira significativa para 

a construção de uma educação mais inclusiva e justa considerando os processos de 

socialização que estão imbricados na vivência do contexto escolar, sabendo que 

A socialização na escola envolve a construção de regras de convivência, o 
estabelecimento de vínculos de amizade e a aprendizagem de papéis sociais. 
A experiência de se inserir em um grupo de colegas demanda que as crianças 
aprendam a negociar diferenças, aceitar regras e desenvolver habilidades de 
comunicação. Enquanto a escola seja um espaço de transmissão de 
conhecimentos formais, ela também funciona como um campo de 
experiências sociais onde as crianças constroem seu modo de ser e de agir 
em relação aos outros" (Müller, 2008, p. 12). 
 

Nesse sentido, é importante reconhecer que "(...) a socialização é um processo 

relacional envolvendo simultaneamente a internalização e a mudança da sociedade 

por seus membros" (Müller, 2008, p. 17), que reforça a ideia de que a escola não 

apenas forma sujeitos, mas também é impactada pelas transformações sociais.  

É nesse contexto, que a escola precisa estar aberta a parcerias e a ações que 

ajudem a enfrentar essas desigualdades, buscando uma educação mais justa e 

inclusiva, e que se pode enfatizar o espaço para intervenção do Serviço Social: 

[...] os assistentes sociais, em sua maioria, vêm cravando suas atribuições 
dentro desses espaços, o que vem sendo, geralmente, uma luta solitária, uma 
vez que as forças para o enfrentamento dessas contradições da sociedade 
capitalista não devem ser dadas exclusivamente por uma categoria 

profissional, mas na luta de classes.” (SOUZA; MACHADO, 2022, p. 477).  

Assim, o Serviço Social atua de forma importante para garantir uma educação 

sob uma concepção integral, e que realmente contribua para melhorar as condições 

de vida e de aprendizagem dos estudantes. 

[...] percebe-se como é importante ter o profissional nesse espaço com a 
formação para atuar na perspectiva crítica. Com isso, vê-se que o exercício 
do Serviço Social tem muito a contribuir com a área de Educação, com 
profissionais inseridos, por uma visão mais ampla, com a perspectiva de 
conjuntura social e de provocar os sujeitos que estão na escola. (SOUZA; 
MACHADO, 2022, p. 478). 

De acordo com Nogueira (2021), a presença do Assistente Social na escola 

permite a articulação entre diferentes políticas sociais, como assistência social, saúde 

e educação, promovendo um atendimento integral aos estudantes. Esse profissional 

também contribui para a formulação e execução de projetos educativos que visam a 

inclusão social e a redução das desigualdades educacionais. 

O Assistente Social que trabalha na escola tem uma função muito importante, 

ele não realiza apenas atendimentos individuais, mas também pensa em formas de 
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auxiliar toda a comunidade escolar. Esse profissional busca compreender quais são 

as questões que permeiam a vida cotidiana dos alunos, e que dificuldades como 

questões financeiras, violência ou falta de apoio familiar, podem afetar o seu 

desempenho e permanência escolar.  

Além disso, o Assistente Social, aproximar a escola das famílias e da 

comunidade. Ele organiza ações e conversas que melhorar a convivência e a entender 

melhor as desigualdades que existem ali. Com isso, ele contribui para que a escola 

seja um espaço mais justo, onde todos tenham oportunidade de aprender e viver 

melhor. 

Assim, a inserção do Assistente Social na política pública de educação reforça 

a necessidade de um olhar multidisciplinar para a educação, visando garantir um 

ensino mais inclusivo e de qualidade. 

[...] entende-se que a função do/a Assistente Social neste ambiente 
corresponde a um conjunto de possibilidades de atuação junto às demandas 
mais espontâneas, bem como mais prolongadas e permanentes, no âmbito 
do conjunto das expressões da questão social que se reproduzem 
particularmente no ambiente escolar e acadêmico através da violência, 
evasão, preconceitos e etc. Mesmo existindo a possibilidade de outros 
profissionais lidarem com essas demandas, o Serviço Social e seus órgãos 
representativos trabalham em conjunto para articular com outras profissões 
no sentido de reforçar sua legitimidade e autonomia profissional junto à 
política de educação como profissão fundamental na garantia de direitos. 
(MELO, 2024, p.5) 

O Código de Ética do/a Assistente Social (BRASIL, 2012), estabelece que a 

atuação profissional deve ser guiada por princípios como o compromisso com a 

cidadania e a defesa intransigente dos direitos dos usuários.  

No contexto escolar, esses princípios se traduzem em práticas que visam 

minimizar as barreiras sociais e educacionais enfrentadas pelos alunos, 

especialmente aqueles em situação de vulnerabilidade. Nesse caminho: 

O Código de Ética do/a Assistente Social estabelece que a prática profissional 
deve ser orientada por um compromisso com a dignidade humana, a 
promoção da cidadania e a justiça social. Tais princípios não apenas norteiam 
as ações do Assistente Social, mas bloqueiam uma postura que garante o 
respeito à diversidade e a defesa intransigente dos direitos dos indivíduos, 
promovendo, assim, um ambiente mais inclusivo e equitativo (Brasil, 2012, p. 
12). 

Amaro (2017), enfatiza que a ética no Serviço Social escolar implica o respeito 

à diversidade e a busca pela inclusão. O Assistente Social deve atuar como mediador 

entre os diversos agentes envolvidos no processo educativo, garantindo que as 
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políticas e práticas escolares sejam inclusivas e respeitem as diferenças culturais, 

sociais e econômicas dos alunos. 

         Além disso, a prática profissional deve estar homologada com a promoção da 

igualdade de oportunidades educacionais. Conforme Siqueira e Prado (2017), o 

Serviço Social escolar deve adotar uma abordagem holística que contemple as 

necessidades sociais e emocionais dos alunos, reconhecendo que esses fatores são 

determinantes para o sucesso acadêmico e pessoal. 

         O compromisso ético do Assistente Social também inclui a colaboração com 

outros profissionais da educação para criar um ambiente que favoreça o 

desenvolvimento integral do aluno (Amaro, 1997). Esse trabalho interdisciplinar 

reforça a importância de práticas que integrem assistência, pedagogia e políticas 

públicas, a fim de promover um sistema educacional mais justo. 

         Portanto, os fundamentos do Serviço Social escolar vão além da intervenção 

com os alunos, abrangendo também o fortalecimento das redes de apoio direto e a 

articulação com políticas públicas (Sposati, 2016). Isso garante que a atuação do 

Assistente Social seja eficaz e alinhada com os princípios éticos que orientam a 

profissão. 

         Dessa forma, compreende-se que a inserção do Serviço Social na educação 

básica no Brasil é um processo que vem ganhando força nas últimas décadas, 

especialmente com o reconhecimento da escola como um espaço social fundamental 

para a promoção da justiça social e da inclusão.  

 

2.2.1 A categoria totalidade na prática profissional do Assistente Social na educação 

O processo dessa inserção deve ser compreendido à luz da categoria de 

totalidade, entendida, segundo Kosik (1976), como a articulação entre as partes e o 

todo, permitindo apreender os fenômenos sociais em sua conexão com o conjunto das 

relações sociais. 

Nessa perspectiva, a atuação do Assistente Social na escola não pode ser vista 

de forma fragmentada, mas sim vinculada às determinações históricas, econômicas, 

políticas e culturais que configuram o campo educacional. Como destaca Iamamoto 

(2007), o Serviço Social deve apreender a realidade social de forma crítica, 

considerando a interdependência entre as dimensões estruturais e cotidianas da vida 

social. 
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 Assim, a escola se insere no contexto mais amplo da sociedade capitalista, 

marcada por desigualdades, e a intervenção profissional busca contribuir para a 

transformação dessa realidade, articulando-se às lutas sociais por direitos e à 

efetivação de políticas públicas inclusivas. 

O ambiente escolar é um espaço sócio ocupacional complexo, onde as 

realidades individuais dos estudantes se entrelaçam com contextos sociais mais 

amplos, demandando a atuação de profissionais capacitados para mediar essas 

relações,  

A compressão desse contexto, corrobora com a afirmação de Kosik (1976), ao 

discorrer sobre totalidade concreta, pois: 

A totalidade concreta é a realidade como um todo estruturado e dialético, no 
qual ou do qual um fato qualquer pode vir a ser racionalmente compreendido. 
A totalidade concreta não é, portanto, um todo acabado e fechado, mas um 
todo em processo, em desenvolvimento, cujas partes se encontram em 
constante interação e movimento, determinando-se reciprocamente. A 
compreensão de qualquer fenômeno social exige que ele seja inserido nas 
múltiplas relações que o constituem, superando a aparência imediata para 
alcançar a essência de suas determinações. KOSIK (1976, p. 35). 

A reflexão de Kosik (1976) sobre a totalidade como “realidade como um todo 

estruturado e dialético” nos conduz a compreender que nenhum fenômeno social pode 

ser explicado isoladamente, sem considerar suas múltiplas determinações. No campo 

da educação, isso implica reconhecer que a escola não é um espaço neutro ou apenas 

de transmissão de conhecimento, mas sim uma instituição inserida nas contradições 

próprias da sociedade capitalista.  

A atenção pela categoria de totalidade permite desvendar as conexões entre 

as expressões da questão social que chegam à escola como evasão, baixo 

rendimento, conflitos e desigualdades de acesso e as estruturas mais amplas que as 

produzem, como as políticas econômicas, as desigualdades das classes, raça e 

gênero, e a forma como o Estado organização da educação pública. 

  Nessa compreensão, a atuação do Assistente Social na educação básica, 

orientada pela perspectiva da totalidade, demanda ultrapassar intervenções pontuais 

ou assistencialistas para buscar uma leitura crítica da realidade escolar.  

Tal movimento crítico visa compreender que cada situação vivenciada por 

alunos e famílias é expressão de processos sociais mais amplos, e que a intervenção 

profissional deve articular ações imediatas como encaminhamentos e articulação com 

políticas sociais a estratégias mais estruturais, voltadas à defesa e ampliação de 
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direitos. Tal postura fortalece o papel do Serviço Social como mediador crítico, capaz 

de contribuir para que a escola seja não apenas um espaço de ensino, mas também 

de promoção da cidadania, justiça social e transformação das condições concretas de 

vida. 

 

2.2.2 A categoria mediação na prática profissional do Assistente Social na educação

  

A prática do Assistente Social na educação envolve não apenas a atuação junto 

a estudantes e famílias, mas também a construção de pontes entre diferentes atores 

e instituições que compõem o contexto escolar. Nesse sentido, torna-se essencial 

compreender o papel da mediação como instrumento central para articular interesses, 

promover a inclusão social e garantir direitos, configurando-se como um elemento 

estruturante da intervenção profissional. 

Faz se necessário compreender que: 

[...] a mediação no Serviço Social constitui-se como um processo dinâmico e 
dialógico, em que o Assistente Social atua como articulador entre os diversos 
sujeitos sociais, instituições e políticas públicas, visando a superação das 
desigualdades e a garantia dos direitos sociais. (IAMAMOTO, 2004, p. 85). 

A presença do Assistente Social na escola visa estabelecer uma interlocução 

entre a instituição escolar, o aluno e a sociedade, promovendo ações que favoreçam 

a inclusão social, a emancipação dos estudantes e o fortalecimento de vínculos. 

Dessa forma, é através da mediação, enquanto prática fundamental do Serviço 

Social, é destacada por autores como Paulo Freire (1996), que ressalta a importância 

do diálogo e da construção coletiva do conhecimento para a transformação social. 

(...) Trata-se de um instrumento fundamental para a construção de espaços 
de interlocução que possibilitem a escuta qualificada, o reconhecimento das 
demandas sociais e a potencialização da participação cidadã. Nesse 
sentido, a mediação vai além da simples intermediação, configurando-se 
como uma prática política que busca a transformação das relações sociais 
desiguais, por meio do fortalecimento do vínculo e da promoção da 
emancipação dos indivíduos e grupos atendidos.” (...) (IAMAMOTO, 2004, p. 
85). 

Além disso, Iamamoto (2004) enfatiza que a mediação social realizada pelo 

Assistente Social atua como um instrumento para superar desigualdades e promover 

a efetivação dos direitos sociais no ambiente escolar, garantindo assim a participação 

ativa dos sujeitos na construção de sua própria realidade.  
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Essa inserção também enfrenta desafios, como a necessidade de formação 

específica dos assistentes sociais para o contexto educacional e a superação de 

resistências culturais dentro das escolas, que muitas vezes ainda não reconhecem 

plenamente o valor do trabalho interdisciplinar 

O Serviço Social na educação possui um papel fundamental no 

desenvolvimento dos alunos, pois contribui para a criação de um ambiente escolar 

mais inclusivo e igualitário. A atuação dos assistentes sociais permite identificar e 

atuar sobre fatores que impactam a qualidade do desempenho e o bem-estar dos 

alunos, como violência doméstica, pobreza, discriminação e outras questões 

socioeconômicas, conforme observam os autores Iamamoto (2008) e Amaro (2017)  

O suporte oferecido por esses profissionais visa não apenas a resolução de 

conflitos, mas também a promoção de ações preventivas que possam evitar o 

agravamento de problemas sociais. 

Segundo Martinelli (2010), a presença do Assistente Social nas escolas 

possibilita que as instituições educativas se tornem mais sensíveis às realidades dos 

estudantes, especialmente aqueles em situação de vulnerabilidade. O Assistente 

Social, ao atuar em parceria com outros profissionais da educação, contribui para uma 

abordagem mais abrangente e humanizada no tratamento dos problemas enfrentados 

pelos alunos.  

Além disso, Yazbek (2014) destaca que o Serviço Social na educação, articula 

a desenvolver uma visão crítica entre os alunos, permitindo que compreendam melhor 

as estruturas sociais e suas consequências. 

Aspecto relevante é a possibilidade de outra articulação entre a escola e outras 

instituições públicas, como serviços de saúde e assistência social, criando uma rede 

de apoio mais ampla para os estudantes.  

Silva (2013) argumenta que o Assistente Social atua como um mediador, 

facilitando o acesso dos alunos e suas famílias a serviços fundamentais que 

promovem o bem-estar e a cidadania. Com a presença de profissionais de Serviço 

Social, a escola passa a ser um espaço de acolhimento e assistência, que vai além 

do ensino formal, oferecendo também suporte social e emocional. 

         A lei também reforça a importância de promover ações educativas e 

orientativas junto à comunidade escolar, fortalecendo o vínculo entre a família, a 

escola e a sociedade.  Amaro (2017) ressalta que essa integração é essencial para o 
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desenvolvimento integral dos alunos, uma vez que eles encontram apoio e orientação 

tanto no que diz respeito aos fóruns do ambiente escolar. 

 A presença do Assistente Social contribui, portanto, para uma educação mais 

inclusiva, em que os alunos se sintam amparados em suas necessidades individuais 

e sociais. 

 2.3 A PRÁTICA PROFISSIONAL DO ASSISTENTE SOCIAL NO CONTEXTO 

MULTIPROFISSIONAL DA EDUCAÇÃO  

O Serviço Social desempenha um papel crucial na formulação e 

implementação de políticas educacionais que promovem inclusão e equidade. 

Segundo Sposati (2016), os assistentes sociais contribuem com uma visão crítica que 

atende às necessidades de alunos em vulnerabilidade social.  

Amaro (2017) destaca que a participação desses profissionais é fundamental 

para garantir que as diretrizes educacionais considerem as realidades sociais que 

impactam no desempenho estudantil, promovendo inclusão, acolhimento e redução 

das desigualdades.  

De acordo com Siqueira e Prado (2017), os assistentes sociais atuam como 

facilitadores na construção de políticas específicas às demandas locais, baseando-se 

nas particularidades regionais e barreiras enfrentadas pelos alunos. 

 Amaro (2017) ressalta a importância desses profissionais na avaliação e 

monitoramento das políticas educacionais, permitindo identificar falhas e desenvolver 

estratégias em parceria com a comunidade escolar, enfatizando que: 

Apesar dos avanços significativos no reconhecimento do papel do Assistente 
Social nas escolas, a prática profissional ainda se depara com barreiras 
substanciais. Essas barreiras incluem resistências institucionais que muitas 
vezes surgem da falta de compreensão sobre a importância da atuação do 
Serviço Social, além de limitações orçamentárias que dificultam a 
implementação de projetos mais abrangentes e integrados ao contexto 
escolar. (AMARO, 2017, p. 102).  

 As práticas aplicadas pelos assistentes sociais no ambiente escolar são 

baseadas em uma abordagem que integra assistência, educação e políticas públicas.  

Segundo o Código de Ética do/a Assistente Social (BRASIL, 2012), essa abordagem 

multidimensional é importante para que as políticas educacionais não sejam apenas 

propostas, mas inovações de forma eficaz e contínua. 
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Portanto, os assistentes sociais têm um papel ativo na reformulação de políticas que 

visam a inclusão social e a equidade educacional, contribuindo com seu conhecimento 

para a construção de um sistema educacional mais acessível e sensível às realidades 

socioeconômicas dos estudantes (Sposati, 2016). 

 A prática do Serviço Social nas escolas enfrenta diversos desafios que limitam 

a plena eficácia das intervenções, tais como a falta de recursos e de apoio 

institucional, conforme Amaro (2017). 

 Entre os principais desafios, destacam-se as limitações orçamentárias e a 

sobrecarga de trabalho, Sposati (2016), afirma que a escassez de recursos 

compromete a capacidade dos assistentes sociais de implementar programas 

abrangentes que atendam às necessidades dos alunos e de suas famílias e essas 

restrições afetam diretamente a qualidade das disciplinas e o alcance das políticas 

educacionais. 

 Outro desafio mencionado por Amaro (1997), é a resistência institucional, que 

pode surgir tanto de gestores quanto de outros profissionais da educação. Essa 

resistência geralmente se deve à falta de compreensão sobre o papel e a importância 

do Serviço Social no ambiente escolar, o que pode gerar dificuldades de integração e 

colaboração. 

 O Código de Ética do/a Assistente Social (BRASIL, 2012) orienta que, mesmo 

diante dos desafios, o Assistente Social deve manter seu compromisso com a ética e 

com os princípios que norteiam a profissão. No entanto, o cumprimento desse 

compromisso requer estratégias para superar as barreiras e promover uma atuação 

eficaz e colaborativa. 

 Amaro (2017) observa que os desafios enfrentados pelos assistentes sociais 

nas escolas também incluem a articulação com outros serviços e políticas públicas, 

que nem sempre funcionam de forma integrada. Nesse sentido, a Lei nº 13.935/2019 

estabelece que 

As equipes multiprofissionais devem “desenvolver ações para a melhora da 
qualidade do processo de ensino-aprendizagem, com a participação da 
comunidade escolar, atuando na mediação de relações sociais e 
institucionais” e que este trabalho “deverá considerar o projeto político 
pedagógico das redes públicas de educação básica e dos seus 
estabelecimentos de ensino” (BRASIL, 2019, p. 17). 
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Na educação, quando se fala em equipe multiprofissional, refere-se a um grupo 

formado por diferentes profissionais, de áreas distintas, que trabalham juntos dentro 

ou junto à escola para atender as múltiplas dimensões da vida escolar dos estudantes. 

Essa diretriz evidencia que a inserção e atuação de assistentes sociais e 

psicólogos no espaço escolar não deve ocorrer de forma isolada, mas articulada na 

composição de equipes multiprofissionais, de modo a fortalecer o processo de ensino-

aprendizagem e ampliar o diálogo com a comunidade escolar. 

 Trata-se de uma equipe que integra diferentes saberes sendo pontuadas como 

as áreas de (pedagogia, psicologia, psicopedagogia, Serviço Social, fonoaudiologia, 

entre outros) para apoiar a escola no enfrentamento de dificuldades de aprendizagem, 

questões sociais, emocionais e familiares, como relata a autora Mendes (2024) sobre 

o objetivo das equipes em 

[...] cumprir o papel de suporte técnico-profissional na compreensão e 
intervenção nas dificuldades escolares, promovendo ações que incluíssem 
diferentes saberes e experiências para favorecer a inclusão e o bem-estar 
dos estudantes. (Mendes, 2024, p.4) 

Nesse sentido, Oliveira e Vasconcelos (2019) ressaltam que o trabalho das 

equipes multiprofissionais deve estar vinculado ao projeto político-pedagógico da 

instituição, possibilitando uma intervenção integrada que valorize a mediação das 

relações sociais e institucionais no cotidiano escolar. 

Dentro das pautas tratadas pelo CFESS, no Código de Ética Profissional dispõe 

sobre as relações do Assistente Social e as outras profissões no trabalho 

interprofissional e multiprofissional conforme se depreende: 

No qual mostra no Art. 10, no qual apresenta os deveres do/a Assistente Social: 

a- ser solidário/a com outros/as profissionais, sem, todavia, eximir-se de 
denunciar atos que contrariem os postulados éticos contidos neste Código;  

b- repassar ao seu substituto as informações necessárias à continuidade do 
trabalho;  

c- mobilizar sua autoridade funcional, ao ocupar uma chefia, para a liberação 
de carga horária de subordinado/a, para fim de estudos e pesquisas que 
visem o aprimoramento profissional, bem como de representação ou 
delegação de entidade de organização da categoria e outras, 33 Código 
de Ética dando igual oportunidade a todos/as;  

d- incentivar, sempre que possível, a prática profissional interdisciplinar;  
e- respeitar as normas e princípios éticos das outras profissões;  
f-  ao realizar crítica pública a colega e outros/ as profissionais, fazê-lo 

sempre de maneira objetiva, construtiva e comprovável, assumindo sua 
inteira responsabilidade (CFESS, p.32 e 33)  



51 
 

 

Portanto, compreende-se que a atuação em equipes multiprofissionais não 

anula sobre cada uma para exercer a especificidade de cada profissão, mas a 

necessidade de compreensão para fortalecimento de diálogo, articulação e respeito 

às atribuições profissionais, favorecendo uma prática integrada que atenda de forma 

mais ampla e qualificada às demandas sociais. 

 A intervenção do Assistente Social nas equipes multiprofissionais não significa 

substituição do trabalho de outros, mas sim a construção coletiva de metodologias 

que integrem diferentes saberes, com vistas à garantia de direitos e à efetivação de 

políticas públicas.  

Por isso sobre é um conjunto de saberes de interdisciplinaridade os outros 

profissionais é que se relaciona em diferentes áreas do conhecimento para análise do 

problema, permitindo uma análise contextualizada dos diferentes profissionais.  

Autores como Iamamoto (2001) e Martinelli (1999) discutem a 

interdisciplinaridade dentro do contexto da profissão, destacando que o trabalho do 

Assistente Social, inserido em políticas públicas, exige articulação multiprofissional e 

interdisciplinar, respeitando a especificidade de cada área. 

De acordo com a lei 13.935/2019:  

§ 1º As equipes multiprofissionais deverão desenvolver ações para a melhoria 
da qualidade do processo de ensino-aprendizagem, com a participação da 
comunidade escolar, atuando na mediação das relações sociais e 
institucionais. (BRASIL, 2019, Art. 1) 

O desenvolvimento de atividades de caráter técnico e de apoio constante 

requer a presença efetiva de profissionais do Serviço Social e da psicologia, que 

contribuem com seus saberes específicos para a qualificação do processo 

educacional.  

Para tanto, o Documento de Subsídios para a Implementação da Lei nº 

13.935/2019, elaborado pelo ministério da educação com a finalidade de detalha a 

forma como os Assistentes Sociais e Psicólogos devem atuar no âmbito escolar, 

indicando sua participação nos diferentes níveis da gestão educacional.  

a) nos processos de planejamento, implementação, monitoramento e 
avaliação de políticas públicas, programas e ações lideradas pelas 
secretarias de educação;  
b) nos processos de planejamento, implementação, monitoramento e 
avaliação de programas e ações lideradas por órgãos da gestão regional das 
redes de ensino e que se destinam precipuamente à melhoria das condições 
que estruturam o processo de ensino-aprendizagem e de seus resultados; 
(BRASIL, 2019, p. 17). 
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Esses apontamentos demonstram que a atuação dos profissionais não se limita 

ao atendimento imediato das demandas escolares, mas envolve uma participação 

ativa nos processos de planejamento, execução, acompanhamento e avaliação das 

políticas educacionais.  

c) nos processos de gestão escolar, de acompanhamento, de mediação das 
relações sociais e institucionais, de mediação das relações sociais e 
institucionais experimentadas nas unidades educacionais e de articulação, 
encaminhamento e acompanhamento de situações que exigem a 
colaboração com serviços de saúde, assistência social e outros serviços do 
sistema de garantia de direitos. (BRASIL, 2019, p. 17 e 18). 

Essa abordagem evidencia a centralidade do Assistente Social como mediador 

nas escolas, não apenas na resolução de conflitos, mas também na promoção de uma 

rede de proteção integrada. 

Ao articular ações com serviços de saúde, assistência social e outros órgãos 

do sistema de garantia de direitos, o profissional contribui para um atendimento mais 

completo às necessidades dos estudantes, fortalecendo a efetivação de políticas 

públicas e garantindo um ambiente escolar mais inclusivo e acolhedor. 

Amaro (1997), destaca que a participação ativa dos assistentes sociais na 

comunidade escolar, a criar um ambiente mais receptivo e sensível às necessidades 

dos alunos. Essa atuação inclui a implementação de programas de prevenção e 

conscientização que abordam temas como violência, abuso e abandono escolar, 

fortalecendo o vínculo entre a escola, a família e a comunidade. 

Como destacam Yazbek, Iamamoto e Raichelis (2009), a complexidade das 

demandas sociais exige intervenções coletivas e interdisciplinares que articulem 

diferentes saberes e práticas profissionais. 

 

2.4 ATRIBUIÇÕES ESPECÍFICAS DO ASSISTENTE SOCIAL NA EDUCAÇÃO 

O Assistente Social desempenha um papel fundamental na educação básica, 

conforme estabelecido pela Lei nº 13.935/2019. Sua atuação visa assegurar o direito 

à educação, promovendo o acesso e a permanência dos estudantes na escola, além 

de contribuir para a formação cidadã e a preparação para o trabalho. Isso inclui a 

identificação e enfrentamento de situações que possam comprometer o 

desenvolvimento escolar, como questões sociais, econômicas e familiares.  
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Segundo o documento do MEC sobre as Diretrizes Curriculares Nacionais do 

Curso de Serviço Social, a formação profissional deve garantir que o Assistente Social 

esteja apto a atuar em múltiplos campos de prática, preservando sempre sua 

competência técnico-política e os referenciais ético-políticos que orientam a profissão 

(MEC, 2006). 

Esse princípio encontra respaldo direto no Código de Ética Profissional do 

Assistente Social, que estabelece as atribuições privativas da profissão, incluindo a 

responsabilidade de elaborar diagnósticos sociais, propor e avaliar políticas públicas, 

e intervir em situações de injustiça social, sempre pautado pelo compromisso com os 

direitos humanos e a justiça social (CFESS, 1993). 

 Portanto, a atuação em equipe exige a capacidade de articular saberes 

interdisciplinares, mas não substitui o exercício das prerrogativas técnicas e éticas 

que são exclusivas do Assistente Social. 

Apesar do aumento das atribuições e da diversidade de recursos disponíveis, 

a efetiva integração das dimensões técnica e instrumental na atuação dos Assistentes 

Sociais ainda apresenta lacunas, conforme destaca Santos (2023): 

Ainda que a atuação profissional pareça ampliada em suas possibilidades 
técnicas e instrumentais e envolve uma gama maior de recursos a serem 
mobilizados, não se identifica no conjunto diversificado de estabelecimentos 
públicos e privados nos quais se inserem os/as assistentes sociais uma 
expansão integrada dessas duas dimensões (Santos, 2023, p. 44). 

A citação de Santos (2023) evidencia que, embora a atuação do Assistente 

Social tenha se ampliado em termos técnicos e instrumentais, essa expansão nem 

sempre se reflete de forma integrada na prática cotidiana. No contexto educacional, 

essa limitação pode resultar em intervenções fragmentadas, nas quais os recursos 

disponíveis não são plenamente articulados para atender às demandas sociais dos 

estudantes.  

Além disso, o Assistente Social integra equipes multiprofissionais nas redes 

públicas de ensino, colaborando com professores, pedagogos e outros profissionais 

para melhorar as condições de ensino-aprendizagem. 

Sua atuação abrange desde a mediação de conflitos até a implementação de 

estratégias que favoreçam a inclusão e o bem-estar dos estudantes, de forma que o 

trabalho do Assistente Social é essencial para garantir uma educação de qualidade, 

inclusiva e voltada para o desenvolvimento integral dos alunos. Segundo Freire (1996, 

p. 29): 
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A educação, sendo um ato de liberdade, deve estar voltada para a 
emancipação do ser humano, promovendo o desenvolvimento da 
consciência crítica e a capacidade de intervir no mundo. Não se trata 
de transmitir conteúdos de forma passiva, mas de construir 
conhecimentos junto com os educandos, respeitando sua realidade, 
sua cultura e suas experiências. A prática educativa deve, portanto, 
ser dialógica, transformadora e comprometida com a justiça social, 
permitindo que os sujeitos percebam-se como agentes capazes de 
transformar a sociedade em que vivem. (Freire, 1996, p. 29). 

Assim, torna-se evidente que a atuação do Assistente Social precisa ir além da 

execução de tarefas institucionais, assumindo um papel crítico e reflexivo que busque 

conciliar os recursos e estratégias disponíveis com a promoção efetiva do direito à 

educação e da justiça social dentro do ambiente escolar. 

O Conselho Federal de Serviço Social (CFESS), em 2013, apontou seis 

dimensões fundamentais que orientam a atuação dos assistentes sociais na política 

de educação, ao longo do documento, segmenta estas dimensões da seguinte forma: 

1. Diz respeito ao atendimento individualizado, especialmente voltado às famílias 

dos estudantes e dos trabalhadores da educação.  

2. Envolve a participação ativa em ações coletivas junto aos movimentos sociais.  

3. Refere-se à dimensão investigativa, essencial para compreender a realidade 

social dos sujeitos inseridos na escola.  

4. Destaca a importância da inserção nos espaços democráticos de controle 

social, incentivando a participação de estudantes, famílias, professores e demais 

profissionais da educação em conferências e conselhos das políticas educacionais e 

de outras áreas.  

5. Ressalta o papel pedagógico e socializador do Assistente Social, 

especialmente na difusão de informações sobre direitos sociais, políticas públicas e 

redes de serviços.  

6. Trata-se do gerenciamento, planejamento e execução direta de ações no 

âmbito da política de educação, reforçando o papel estratégico desse profissional nas 

instituições escolares.  

Essas diretrizes reafirmam a relevância do Serviço Social na construção da 

educação comprometida com os direitos sociais e com a transformação da realidade 

social, indo de encontro com o projeto ético político da profissão e o compromisso com 

a viabilização do acesso aos direitos. 

Quanto à atuação profissional voltada para a garantia da gestão democrática 
da escola e da Política de Educação, trata-se de uma dimensão cuja 
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construção depende, essencialmente, da afirmação dos pressupostos éticos 
e políticos que orientam o projeto profissional do Serviço Social (Santos, 
2023, p. 48). 
 

Essa atuação está intrinsecamente ligada ao projeto ético-político da profissão, 

que orienta os Assistentes Sociais a atuarem na defesa dos direitos humanos e na 

promoção da justiça social, pois ao intervir de forma estratégica e planejada, o 

profissional contribui para transformar a realidade escolar e potencializar a função da 

educação como instrumento de equidade e cidadania, numa perspectiva de educação 

integral. 

Além disso, a reflexão sobre essas dimensões evidencia a necessidade de 

formação contínua e supervisão profissional que prepare o Assistente Social para lidar 

com as complexidades do campo educacional visto que a constante atualização 

técnica e ética fortalece a capacidade de articulação entre políticas públicas, 

demandas sociais e práticas institucionais, promovendo um impacto real na vida das 

comunidades escolares. 

É fundamental ressaltar que a participação do Assistente Social em equipes 

multiprofissionais não substitui nem diminui suas atribuições privativas, nesse sentido 

o Código de Ética Profissional do Assistente Social, em seu artigo 3º, define como 

atribuições privativas da profissão: "elaborar diagnósticos sociais, propor e avaliar 

políticas públicas, intervir em situações de injustiça social, entre outras atividades que 

envolvem a análise e intervenção nas diversas refrações da questão social" . 

       Portanto, mesmo atuando em equipes multiprofissionais, o Assistente 

Social deve manter sua autonomia técnica e ética, assegurando que suas ações sejam 

orientadas pelo projeto ético-político da profissão, que busca a promoção da justiça 

social e a garantia dos direitos humanos. 

A inserção do Assistente Social em equipes multiprofissionais na educação 

básica representa um avanço significativo no reconhecimento da importância da 

profissão no contexto educacional. Contudo, é imprescindível que essa atuação 

respeite e preserve as atribuições privativas do Assistente Social, garantindo que sua 

contribuição seja efetiva e alinhada aos princípios éticos e técnicos da profissão. 

Nesse sentido a atuação do Assistente Social deve ser compreendida como 

parte integrante de um processo coletivo e interdisciplinar, onde cada profissional 

contribui com sua expertise específica, mas sempre em respeito às competências e 

responsabilidades que são legalmente atribuídas a cada área de atuação. 
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É por esse prisma que a inserção do Assistente Social nas redes públicas de 

educação básica, regulamentada pela Lei nº 13.935/2019, encontra respaldo direto 

nas atribuições privativas da profissão, previstas na Lei nº 8.662/1993, bem como nos 

princípios fundamentais do Código de Ética Profissional do Assistente Social (CFESS, 

1993). 

 O documento de subsídios elaborado pelo MEC (2024) enfatiza que a atuação 

do Serviço Social na escola deve se orientar pelo fortalecimento das trajetórias 

escolares, enfrentamento das desigualdades sociais, garantia da permanência e do 

acesso com qualidade, além da mediação das relações entre comunidade, escola e 

políticas sociais. 

Tais atribuições dialogam com o que a Lei nº 8.662/1993 define como funções 

privativas do Assistente Social, como: elaborar, coordenar e executar planos, 

programas e projetos sociais; realizar estudos sociais e laudos periciais; e encaminhar 

providências, bem como prestar orientação social a indivíduos, grupos e à população 

em geral.  

Ao mesmo tempo, o Código de Ética estabelece como princípios fundamentais 

a defesa rigorosa dos direitos humanos, a ampliação da cidadania, a universalização 

do acesso a bens e serviços, e o compromisso com a qualidade dos serviços 

prestados à população. 

Nesse sentido, a presença do Serviço Social na educação básica, conforme 

previsto na Lei nº 13.935/2019, não significa mudança de atribuições da política de 

assistência social para a educação, mas sim a reafirmação dos multiprofissional do 

processo educativo.  

[...] Um dos avanços importantes na agenda da qualidade da educação foi o 

reconhecimento de que profissionais da psicologia e do Serviço Social podem 

colaborar de modo consistente com a melhoria das políticas educacionais e 

dos processos de escolarização a partir dos fundamentos e saberes teórico-

metodológicos, ético-políticos e técnico-operativos próprios dessas duas 

áreas (BRASIL, 2024, p. 12). 

 

É pela compreensão que o Estado brasileiro reconhece a educação como um 

direito humano fundamental, de caráter público e subjetivo, de acordo com o artigo 

208 da Constituição Federal (Brasil, 1988) é que se impõe ao poder público a tarefa 

de formular, implementar, monitorar, avaliar e melhorar progressivamente as políticas 

públicas capazes de materializar este direito. 
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O papel do Assistente Social nas instituições de ensino é fundamental para a 

concretização dos valores éticos da profissão, uma vez que se empenha em enfrentar 

as múltiplas manifestações da questão social dentro do contexto escolar, como a 

evasão, a falta de frequência, a desigualdade de acesso, as violências e as 

discriminações.  

Esse é um campo profissional que permite a realização de funções exclusivas, 

alinhadas com o projeto ético-político da área, conectando os princípios do Serviço 

Social às necessidades particulares da política educacional. 

Capítulo 3 – O espaço sócio-ocupacional do Serviço Social na educação 

básica dos municípios dos Campos Gerais a partir dos Planos Municipais de 

Educação 

 Este capítulo tem como objetivo fazer uma análise descritiva em relação aos 

dados obtidos sobre os Planos Municipais de Educação dos municípios que integram 

os campos gerais; 

     Tratar de contextualizar a importância dos planos municipais de educação 

como instrumentos de operacionalização da política pública de educação no nível da 

educação básica.  

   Para tanto se promoveu a identificação dos municípios que compõe a região 

dos Campos Gerais a partir das disposições da AMCG, elencando a partir de dados 

oficiais principais características quanto à população, principal atividade econômica e 

nível de qualidade da educação básica ofertada no município. 

 Assim, partindo dos dados gerais foi realizada a análise dos Planos 

Municipais de Educação considerando os fatores comuns e buscando identificar a 

partir destes como se configuram os espaços sócio ocupacionais para a prática 

profissional do Assistente Social. 

3.1 CONTEXTUALIZAÇÃO DA REGIÃO DOS CAMPOS GERAIS 

    Nesse momento iremos contextualizar a região dos Campos Gerais, que é 

composta por 19 municípios: Arapoti, Carambeí, Castro, Curiúva, Imbaú, Ipiranga, 

Ivaí, Jaguariaíva, Ortigueira, Palmeira, Piraí do Sul, Porto Amazonas, Ponta Grossa, 

Reserva, São João do Triunfo, Sengés, Telêmaco Borba, Tibagi e Ventania.  

A expressão “Campos Gerais do Paraná” foi consagrada por MAACK (1948), 
que a definiu como uma zona fitogeográfica natural, com campos limpos e 
matas galerias ou capões isolados de floresta ombrófila mista, onde aparece 
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o pinheiro araucária. Nessa definição, a região é ainda limitada à área de 
ocorrência desta vegetação que a caracteriza situada sobre o Segundo 
Planalto Paranaense, no reverso da Escarpa Devoniana, a qual o separa do 
Primeiro Planalto, situado a leste. (UNIVERSIDADE ESTADUAL DE PONTA 
GROSSA, [2025]). 
 

Os dados sobre os municípios que fazem parte da região dos Campos Gerais 

foram coletados no site da Associação dos Municípios dos Campos Gerais (AMCG), 

que atua como uma entidade de representação para as administrações municipais e 

microrregionais. 

Figura 1 - Municípios que compõem a Associação dos Campos Gerais 

 

Fonte: ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DOS CAMPOS GERAIS – AMCG, 2025. 

    A AMCG é uma organização civil sem fins lucrativos, cujo objetivo é 

promover a integração regional, tanto econômica quanto administrativa, além de 

defender os interesses dos municípios associados e apoiar o progresso econômico e 

social.  
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     A organização inclui uma assembleia geral composta pelos prefeitos das 

localidades participantes, além de entidades derivadas, como os Consórcios de Saúde 

e o SAMU dos Campos Gerais. Para além do setor de saúde, a AMCG também realiza 

iniciativas voltadas para o esporte, a cultura e o turismo, através de Fóruns 

Permanentes de Secretários, sempre buscando fortalecer a região. 

     A seguir, será disponibilizado um quadro com breve apresentação dos 

municípios, a partir de base de dados públicos e oficiais identificou-se os números de 

habitantes a partir do censo 2022, a principal atividade econômica de acordo com as 

informações dispostas pela AMCG.  

Quadro 2 - Municípios dos Campos Gerais – Breve caracterização 

  MUNICÍPIOS NÚMERO DE 
HABITANTES 

PRINCIPAIS ATIVIDADES 
ECONÔMICAS 

Arapoti  
26.325 hab. 

 

Cooperativa, Papel, Leite, Celulose e 
Aeroporto. 

Carambeí  
23.283 hab. 

 

Cooperativa, Manancial, Laticínio. 

Castro  
73.075 hab. 

 

Cooperativa, Aeroporto, Agropecuária, 
Pólo Metal Mecânico, Talco e Calcário 

Curiúva  
13.647 hab. 

 

Agropecuária e Madeira. 

Imbaú  
15.068 hab. 

 

Madeira. 

Ipiranga  
14.317 hab. 

 

Madeira, Fumo, leite, Agropecuária. 

Ivaí  
13.229 hab. 

 

Agropecuária, Têxtil e Leite. 

Sengés  
17.256 hab. 

 

Cerâmica, Agropecuária e Madeira. 

Tibagi  
19.961 hab. 

 

Agropecuária, Leite, Madeira e 
Manancial. 

Telêmaco Borba  
75.042 hab. 

Madeira, Papel, Celulose e Aeroporto. 
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  MUNICÍPIOS NÚMERO DE 
HABITANTES 

PRINCIPAIS ATIVIDADES 
ECONÔMICAS 

Jaguariaíva  
35.141 hab. 

 

Papel, Celulose, Madeira e 
Agropecuária.  

Ortigueira  
24.192 hab. 

 

Agropecuária, Mel, Cerâmica, Madeira, 
Papel e Celulose. 

Palmeira  
33.855 hab. 

Agropecuária e Cooperativa.  

Piraí do Sul  
23.651 hab. 

 

Papel e Celulose. 

Porto Amazonas  
 

4.098 hab. 

Fruticultura, Papel, Celulose e 
Agropecuária. 

Ponta Grossa  
358.371 hab. 

Agropecuária, Manancial, Pólo Metal 
Mecânico, Aeroporto e Cooperativa. 

Reserva 
 

 
24.573 hab. 

Madeira, Agropecuária, Leite e 
Tomaticultura. 

São João do 
Triunfo 

 
13.726 hab. 

 

Fumo, Madeira, Agropecuária. 

Ventania.  
9.681 hab. 

Madeira, Agropecuária, Leite, Fruticultura 
e Mel. 

Organização: a autor 

    Na apreciação das informações dispostas no quadro 2 observa-se que o 

município de Ponta Grossa - PR, com 358.371 habitantes é o município com maior 

número de habitantes seguido pelo município de Telêmaco Borba, com 75.042 

habitantes. 

Em contraponto o município que tem a menor população é o de Porto 

Amazonas, com 4.098 habitantes. Tal disparidade populacional certamente 

caracteriza-se também nas demandas diferentes de grandes centros, recaindo na 

organização de diferentes políticas públicas.  

Em comum observa-se que a região dos campos gerais possui uma rica 

distribuição de atividades econômicas, decorrente da exploração de recursos naturais, 

sendo preponderante o exercício de atividades agropecuárias e da organização 

cooperativa. 



61 
 

 

É importante refletir que Ponta Grossa e Telêmaco Borba concentram não apenas a 

maior população da região, mas também uma economia diversificada e estratégica, com 

setores ligados à agropecuária, à indústria florestal, à infraestrutura de transporte (aeroportos) 

e ao polo metalmecânico. Esses municípios assumem, portanto, papel de polos de 

desenvolvimento, articulando-se com os demais municípios por meio das cadeias produtivas, 

das cooperativas e da circulação de mercadorias 

A variedade na produção dentre os municípios contribui para o dinamismo 

econômico da região. Em Castro, por exemplo, o setor metal mecânico, ligado à 

extração de talco e calcário, se destaca como uma característica diferenciadora em 

relação a outras localidades.  

Por outro lado, Sengés e Ortigueira desenvolvem atividades relacionadas à 

cerâmica, enquanto municípios como São João do Triunfo e Ipiranga preservam a 

tradição no cultivo de tabaco. Outras plantações, como a de tomates em Reserva e a 

fruticultura em Porto Amazonas e Ventania, ampliam a gama de produtos agrícolas e 

fortalecem a relevância da agricultura familiar e de nichos específicos dentro da 

economia da região. 

Ainda com foco na caracterização dos municípios buscou-se como forma de 

articulação ao objeto de estudo do presente trabalho, a identificação de informações 

sobre a qualidade da educação básica oferecida nos municípios através da 

classificação IDEB - Índice de Desenvolvimento da Educação criado no ano de 2007, 

mantido e divulgado pelo Inep - Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais Anísio Teixeira, que é autarquia vinculada ao Ministério da Educação - 

MEC. 

 Quando o IDEB foi criado, foram estabelecidas metas para o aprimoramento 

da educação, isso significa que, se houver aumento no número de estudantes com 

boas notas e mais aprovações, há o indicativo de avanço no aprendizado e no sistema 

EDUCACENSO.  

Nesse sentido, é sob um enfoque pedagógico que o IDEB estabelece metas 

para melhoria da qualidade da educação, para escolas, municípios, estados e redes 

de ensino, permitindo também o monitoramento, transparência e envolvimento da 

sociedade com dados concretos sobre desempenho e progressos. 
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Quadro 3 - IDEB NACIONAL E IDEB PARANÁ 

 META RESULTADO 

NACIONAL 6,0 6,0 

PARANÁ 5,6 5.5 

 Elaborado pela autora (2025) 

         O Ministério da Educação (MEC) definiu metas específicas para cada 

escola, município, estado e também para a federação. O principal objetivo, segundo 

o MEC, era que o Brasil alcançasse a média de 6,0 pontos no Ideb da primeira etapa 

do Ensino Fundamental até 2022.  (TODOS PELA EDUCAÇÃO, 2018). 

           No caso do Paraná, o resultado obtido foi 5,6, que, apesar de estar 

abaixo da meta estadual (6,0), ainda é inferior à meta nacional de 6,0, se 

compararmos o contexto da evolução geral da educação brasileira. Isso demonstra 

que o Paraná apresenta um avanço significativo em relação à qualidade da educação, 

superando parcialmente as expectativas nacionais estabelecidas pelo MEC. 

Quadro 4 - RELAÇÃO ENTRE MUNICÍPIO E RESULTADO IDEB. 

MUNICÍPIO 
RESULTADO 

DO IDEB 
META 

ARAPOTI 6,5 5,8 

CARAMBEÍ 6 6,6 

CASTRO 7,4 6,5 

CURIÚVA 6,2 5,8 

IMBAÚ 6 6,2 

IPIRANGA 6,7 6,1 

IVAÍ 7,2 6,7 

 



63 
 

 

MUNICÍPIO 
RESULTADO 

DO IDEB 
META 

SENGÉS 7,5 6,1 

TIBAGI 5,9 6,2 

TELÊMACO 

BORBA 

6,2 6,3 

JAGUARIAÍVA 6,7 5,8 

ORTIGUEIRA 6,1 5,6 

PALMEIRA 6,1 6,6 

PIRAÍ DO SUL 6,4 6,2 

PORTO 

AMAZONAS 

6,1 6,5 

PONTA GROSSA 6,5 6,7 

RESERVA 6,3 5,9 

SÃO JOÃO DO 

TRIUNFO 

6,2 6,1 

VENTANIA 6 5,7 

Elaborado pela autora (2025) 

No quadro 4 estão dispostos os valores mensurados pelo IDEB demonstrando 

uma variação entre os municípios que compõe a região dos Campos Gerais e 
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comparativamente ao Quadro 3 observa-se em relação aos indicadores do país e do 

Estado do Paraná que a região apresenta resultados, em sua maioria, superior a 

média nacional 6,0.  

E apresentando resultado superior à média de 5,5 do estado do Paraná 

encontram-se, conforme Quadro 4, os Municípios de Sengés, Castro e Ivaí, 

destacando-se assim por apresentar resultados superiores aos índices Estadual e 

Nacional, por consequência evidenciando maior desenvolvimento qualitativo na 

educação básica. 

Mas, também pode ser verificado Quadro 4 que os municípios de Tibagi e 

Imbaú não conseguiram atingir a meta projetada de desempenho, por consequência 

levando a compreensão de desenvolvimento inferior ao esperado para os índices 

estadual e nacional. 

      Assim, de maneira geral a análise dos citados dados demonstra que 

positivamente a maioria dos municípios que compõe a região dos Campos Gerais 

apresenta com índices semelhantes e até superiores à média estadual, o que sugere 

uma baixa taxa de reprovação e uma alta taxa de aprovação, sendo pontualmente 

verificados municípios em defasagem, considerando os critérios do IDEB. 

       Em outro ponto de análise verifica-se que, determinados municípios não 

conseguiram alcançar as metas estabelecidas a nível municipal como Tibagi, 

Carambeí, Palmeira e Porto Amazonas, denotando uma defasagem na política 

municipal de educação segundo os critérios estabelecidos para o IDEB, o que 

consequentemente pode vir a se refletir nos futuros indicadores estaduais e nacionais.  

Assim, compreende-se que o IDEB se mostra como um instrumento essencial 

para a avaliação da qualidade educacional, viabilizando a detecção de desigualdades 

e a definição de políticas educacionais mais eficientes. 

           Estes resultados ressaltam os desafios que podem estar ligados a 

questões estruturais, desigualdades sociais e limitações no investimento em políticas 

públicas destinadas a apoiar o processo de aprendizagem e assegurar a permanência 

dos estudantes na escola. 

         Ainda que alguns municípios tenham apresentado resultados superiores 

à meta estabelecida, outros não atingiram os índices esperados, demonstrando a 

necessidade de implementar ações mais firmes e específicas. De um modo geral, 

verifica-se que a qualidade do ensino na região dos Campos Gerais continua a 

enfrentar dificuldades relacionadas com questões de equidade, formação dos 
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professores e infraestrutura escolar, indicando que o progresso educacional depende 

de estratégias integradas entre o governo, as escolas e as comunidades. 

3.2 PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO COMO INSTRUMENTO DE 

OPERACIONALIZAÇÃO DA POLÍTICA PÚBLICA DE EDUCAÇÃO 

O Plano Municipal de Educação (PME) é um documento legal e assim 

normativo que representa, em âmbito local, a implementação política de educação do 

município, em consonância às diretrizes nacionais e estaduais. 

Assim, considerando o PME como um documento estratégico e norteador da 

política municipal de educação é que se elegeu como fonte de dados principal, para 

análise qualitativa nesse trabalho, os planos municipais de educação dos municípios 

que integram os Campos Gerais. 

A pesquisa de análise documental, conforme Gil (2008), é um método que 

envolve o exame minucioso de documentos que não foram originalmente criados para 

fins de pesquisa, mas que contêm informações relevantes para o estudo em questão. 

Esse tipo de pesquisa inclui documentos oficiais, relatórios, correspondências, 

registros institucionais, entre outros, que podem ser analisados de maneira 

sistemática para fornecer insights sobre o objeto de estudo, tal qual se confira os 

planos municipais de educação, selecionados neste trabalho.  

Segundo Gil (2008), “permite ao pesquisador uma visão abrangente sobre o 

objeto de estudo, sem necessidade de interferência direta no ambiente” (p. 49).  

             Diante dos dados coletados e apreciados nos PME definiu-se a análise de 

conteúdo na metodologia de pesquisa, considerando que se configura como uma 

técnica fundamental, amplamente fundamentada por Laurence Bardin, para 

interpretação de dados qualitativos em pesquisas sociais, permitindo a compreensão 

profunda dos significados e das comunicações que ocorrem em contextos específicos. 

De acordo com Câmara (2013), a análise de conteúdo é especialmente útil em 

investigações que envolvem percepções subjetivas, explorando nuances que vão 

além das respostas diretas.  

Na fase de exploração do material, são escolhidas unidades de análise, que 

podem variar entre palavras, frases ou temas mais amplos. Esse processo inclui o 

desenvolvimento de categorias que agrupam dados com características semelhantes, 

de forma a organizar e simplificar a análise. Câmara (2013) enfatiza que essa 
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categorização deve ser objetiva, pertinente e produtiva, assegurando que os dados 

representem fidedignamente o conteúdo analisado. 

Para o tratamento dos Resultados, que envolve a inferência e a interpretação 

dos dados, o pesquisador busca revelar o conteúdo latente das comunicações, 

interpretando os significados implícitos que ultrapassam o discurso manifesto, o que 

permite uma compreensão mais aprofundada dos fenômenos estudados, integrando 

dados à fundamentação teórica e ampliando a compreensão das relações sociais 

observadas na pesquisa. 

Desta forma, no desenvolvimento do trabalho observou-se que todos os planos 

municipais da região foram publicados, em portais digitais, permitindo o acesso 

público para a pesquisa. Ademais, verificou-se que os PMEs analisados encontram-

se vigentes, pois seguem a disposição do Plano de Nacional de Educação, no ano de 

2025 com vigência decenal conforme Lei 13.005/2014 

Art. 1o  É aprovado o Plano Nacional de Educação - PNE, com vigência por 
10 (dez) anos, a contar da publicação desta Lei, na forma do Anexo, com 
vistas ao cumprimento do disposto no art. 214 da Constituição Federal. 
 

Os PMEs devem seguir as orientações do Plano Nacional de Educação, que 

estabelece as metas, estratégias e objetivos direcionados à elevação da qualidade do 

ensino, à democratização do acesso, à valorização dos profissionais da educação e à 

promoção da equidade. 

O PME deve conter uma análise da realidade educacional do município, 

definição de objetivos mensuráveis, monitoramento e avaliação periódica, de maneira 

a orientar a administração pública e a sociedade civil na construção de uma educação 

inclusiva, democrática e de excelência.  

Sua elaboração e execução estão alinhadas com a Constituição Federal de 

1988, com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/1996) e 

com o Plano Nacional de Educação (Lei nº 13.005/2014), reforçando a compreensão 

da educação como um direito social e uma obrigação do Estado. 

Dessa forma, o Plano Municipal de Educação representa a implementação da 

política educativa, assumindo um papel fundamental no fortalecimento da gestão 

democrática e na efetivação dos princípios que orientam a política pública educacional 

brasileira. 

 De acordo, com o Caderno de Orientações do O Plano Municipal de Educação, 

deve ter cinco etapas para ser desenvolvido, sendo que no primeiro momento 

https://pne.mec.gov.br/Constituicao/Constituicao.htm#art214.
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definem-se as responsabilidades para aqueles que serão os elaboradores desse 

processos como o os representantes da Secretaria Municipal de Educação 

acompanhados por representantes das instituições de ensino, de outros 

departamentos municipais, da Secretaria de Estado da Educação, dos Conselhos de 

Educação, das Universidades e de segmentos da sociedade local, além da importante 

participação de representantes do poder legislativo municipal. 

Também se mostra importante o apoio de uma equipe técnica, no levantamento 

e análise dos dados educacionais para elaboração de uma proposta de documento 

base a ser oferecido e validado pela Comissão antes da ampla divulgação e do debate 

público acerca do PME. De acordo com o Plano Municipal de Educação Caderno de 

Orientações: 

A Equipe Técnica deve desempenhar tarefas específicas, tais como: 
• analisar dados e informações sobre a oferta e a demanda educacional no 
território do município; 
• formular metas, estratégias e indicadores com base nos levantamentos 
realizados; 
• avaliar os investimentos necessários para cada meta; 
• analisar a coerência do conjunto das metas e sua vinculação com as metas 
estaduais e nacionais; 
• estabelecer coerência e conexão entre o plano de educação e o projeto de 
desenvolvimento local. (BRASIL, 2014, p. 9). 

   Juntamente da equipe responsável pela elaboração do Plano Municipal de 

Educação, também serão responsáveis a Comissão Coordenadora que deve ser 

oficialmente encarregada de aprovar, estruturar e conduzir um extenso debate sobre 

o Documento-Base.  

     A designação pode ser formalizada por meio de Portaria, Decreto, Instrução 

Normativa ou outro ato jurídico publicado no Diário Oficial. O processo de elaboração 

ou adequação do PME pelo Prefeito e a participação ativa dos secretários municipais 

são fundamentais para que o PME seja valorizado e delineado com base na realidade 

do município, levando em conta suas vulnerabilidades e potencialidades. 
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Figura 2 - Organização das atividades para elaboração do Plano Municipal de Educação 

 

Fonte: BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de Articulação com os Sistemas 
de Ensino, 2014. 

Na segunda etapa da elaboração do Plano Municipal de Educação, se dá início 

ao processo chamado Elaboração do Documento-Base, que no qual nada mais é o 

documento que fundamenta, orienta e regulamenta as políticas públicas educacionais 

do município, refletindo as necessidades e a capacidade educacional local para o 

período decenal definido. 

A elaboração dos PMEs deve considerar uma análise diagnóstica sobre 

aspectos relevantes nas ofertas de educação e qualidade de ensino no âmbito 

municipal e invariavelmente a definição do conjunto de metas e estratégias deve ser 

consoante ao PNE e o PEE. 

E finalizei com a o conjunto de indicadores com os responsáveis pelo seu 

monitoramento e avaliação, de tal maneira que não se deixe para avaliar os resultados 

do Plano no fim da década estimada, que no qual tem um período de validação de 

dez anos.  

A gestão democrática da educação, prevista na Constituição Federal, 

pressupõe respeito mútuo, responsabilidade dos atores envolvidos e participação 

efetiva nas decisões educacionais. Nesse sentido, é essencial que o Plano de 

Educação seja elaborado ou revisado com a participação de todos os sujeitos 

envolvidos, garantindo corresponsabilidade na implantação, execução, 

acompanhamento e avaliação das ações propostas. Conforme orienta o Documento-

Base do Ministério da Educação (BRASIL, 2014) 
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A quarta etapa marcada pela redação da lei regulamentadora do PME o plano, 

a partir da remessa do documento base ao poder executivo e submissão ao poder 

legislativo, cujo acompanhamento recai na quinta etapa a ser acompanhada pela 

Comissão responsável pela elaboração do PME. 

Na finalização para a quinta etapa do próximo utiliza-se após a elaboração do 

Plano Municipal de Educação, a atuação da Comissão Coordenadora não se encerra 

com a entrega do documento final. É fundamental que o acompanhamento do 

processo continue tanto no Executivo quanto no Legislativo, garantindo que as 

decisões reflitam as expectativas da comunidade envolvida. Conforme orienta o 

Documento-Base do Ministério da Educação (BRASIL, 2014). 

 

3.2.1 Dados em relação aos planos municipais de educação dos municípios dos 

campos gerais. 

  Na tabela, a seguir iremos analisar, com dados extraídos dos Planos 

Municipais de cada município dos campos gerais já caracterizados no início desse 

capítulo. 

A análise inicial se propõe a verificar através de procedimento metodológico de 

análise de conteúdo as informações contidas nos PMEs, e elencadas como categorias 

de análise: previsão de todas as etapas da educação básica, ou seja, educação 

infantil, educação fundamental e ensino médio; previsão da modalidade de ensino 

especial, e identificação das categorias profissionais previstas na política de 

educação municipal. 

Quadro 5 - RELAÇÃO DOS MUNICÍPIO QUANTO AS CATEGORIAS DE ANÁLISE 

MUNICÍPIOS 

PREVISÃO DE 

TODAS AS ETAPAS 

DA EDUCAÇÃO 

BÁSICA: 

 

PREVISÃO DA 

EDUCAÇÃO 

ESPECIAL COMO 

MODALIDADE DE 

ENSINO: 

IDENTIFICAÇÃO DA 

CATEGORIAS PROFISSIONAIS 

NA EDUCAÇÃO MUNICIPAL: 

ARAPOTI sim SIM Professores, intérpretes de Libras, 

profissionais de apoio ou auxiliares, 

professores bilíngues, profissionais 

técnico-administrativos e equipes 

pedagógicas. 
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MUNICÍPIOS 

PREVISÃO DE 
TODAS AS ETAPAS 

DA EDUCAÇÃO 
BÁSICA: 

 

PREVISÃO DA 
EDUCAÇÃO 
ESPECIAL COMO 
MODALIDADE DE 
ENSINO: 

IDENTIFICAÇÃO DA 
CATEGORIAS PROFISSIONAIS 
NA EDUCAÇÃO MUNICIPAL: 

CARAMBEÍ Sim SIM Professores, pedagogos, 

profissionais de apoio, tradutores e 

intérpretes de Libras, guias-

intérpretes para surdos-cegos, 

professores bilíngues. 

CASTRO Sim.  Sim  Professores, Profissionais de apoio, 

como psicólogos, fonoaudiólogos, 

pedagogos, tradutores/intérpretes de 

Libras.  

CURIÚVA Sim sim Professores de atendimento 

educacional especializado, 

profissionais de apoio ou auxiliares, 

tradutores e intérpretes de Libras, 

guias-intérpretes para surdos-cegos, 

professores de Libras 

(especialmente surdos), professores 

bilíngues, além de coordenadores 

administrativo-pedagógicos e seus 

auxiliares 

IMBAÚ sim sim 

Professores da Educação Básica, 
Professores de Educação Infantil 
Profissionais de Apoio Equipe de 
Supervisores e Avaliadores de 
Desempenho Profissionais de 
Saúde, Assistência Social e Direitos 
Humanos Profissionais 
administrativos e operacionais. 

IPIRANGA sim Sim Professores da Educação Básica, 

Equipe Técnica da Secretaria 

Municipal de Educação, 

Profissionais de Infraestrutura e 

Tecnologia, Profissionais de Apoio 

Pedagógico e Gestores Escolares 
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MUNICÍPIOS 

PREVISÃO DE 
TODAS AS ETAPAS 

DA EDUCAÇÃO 
BÁSICA: 

 

PREVISÃO DA 
EDUCAÇÃO 
ESPECIAL COMO 
MODALIDADE DE 
ENSINO: 

IDENTIFICAÇÃO DA 
CATEGORIAS PROFISSIONAIS 
NA EDUCAÇÃO MUNICIPAL: 

IVAÍ Sim Sim Professores da Educação Infantil, 

professores do Ensino Fundamental, 

professores de Educação Especial, 

professores de Língua Brasileira de 

Sinais (Libras), professores bilíngues 

ou de línguas estrangeiras, 

coordenadores pedagógicos e 

administrativos, diretores escolares, 

auxiliares de sala, auxiliares de apoio 

e profissionais de suporte técnico-

pedagógico. 

SENGÉS sim Sim Professores, regentes, gestores 

escolares e técnicos especializados. 

TELÊMACO 

BORBA 

sim Sim Professores do magistério; 
Profissionais da educação; 
Funcionários de escola; Equipe 
gestora e conselheiros; estagiários 
contratados e Profissionais 
especializados na Educação 
Especial 

TIBAJI sim Sim Professores da Educação Básica 
(Educação Infantil, Ensino 
Fundamental e Médio); Professores 
de Educação Especial para atuar no 
AEE; Intérpretes de Libras e Braille 
(como apoio especializado); 
Profissionais de apoio escolar (salas 
de recursos, coordenação 
pedagógica, merenda, transporte 
escolar); Coordenadores 
pedagógicos e administrativos (nas 
diferentes áreas: Infantil, 
Fundamental, EJA, Educação 
Especial, Ensino Profissionalizante) 

JAGUARIAÍV

A 

sim Sim  Professores da Educação Infantil, 
Ensino Fundamental e EJA; 
Professores de Educação Especial; 
Diretores da rede municipal e 
estadual; Representantes do 
Conselho Municipal de Educação; 
Equipe técnica da Secretaria 
Municipal de Educação (SMECE); 
Profissionais que atuam no AEE 
(Atendimento Educacional 
Especializado) 
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MUNICÍPIOS 

PREVISÃO DE 
TODAS AS ETAPAS 

DA EDUCAÇÃO 
BÁSICA: 

 

PREVISÃO DA 

EDUCAÇÃO 

ESPECIAL COMO 

MODALIDADE DE 

ENSINO: 

IDENTIFICAÇÃO DA 
CATEGORIAS PROFISSIONAIS 
NA EDUCAÇÃO MUNICIPAL: 

ORTIGUEIRA Sim Sim Professores, pedagogos, 
funcionários da educação em geral 
e gestores escolares e profissionais 
de apoio.  

PALMEIRA Sim Sim Professores da educação básica, 
servidores administrativos e de 
apoio escolar.  Dirigente municipal 
de educação e gestores escolares; 
Profissionais de atendimento 
educacional especializado (AEE); 
supervisores, orientadores e 
inspetores escolares; Auxiliares 
administrativos e equipe técnica da 
secretaria de educação. 

PIRAÍ DO SUL Sim Sim  Professores da educação infantil, 
ensino fundamental e médio; 
Professores de Educação Especial; 
Coordenadores pedagógicos e 
gestores; Técnicos, diretores e 
representantes institucionais; 
Profissionais de apoio ligados à 
saúde e assistência quando 
necessário 

PORTO 

AMAZONAS 

Sim sim Professores, educadores infantis, 
coordenadores pedagógicos, 
diretores e vice-diretor, psicólogos, 
nutricionistas, merendeiras, 
auxiliares administrativos, 
Inspetores de Alunos; Técnicos 
especializados (fonoaudiólogos, 
terapeutas ocupacionais, 
psicólogos, assistentes sociais, 
fisioterapeutas, médicos psiquiatras, 
entre outros 

PONTA 

GROSSA 

Sim sim Professores da educação básica, 
professores de atendimento 
educacional especializado (AEE); 
professores de libras e bilingues, 
professores de apoio escolar, 
gestores escolar, equipes 
pedagógicas e administrativos. 

RESERVA Sim sim Professores (Educação Infantil, 
Ensino Fundamental e Médio); 
Profissionais com magistério, 
graduação e pós-graduação; 
Coordenadores pedagógicos; 
Psicólogos da Secretaria Municipal 
de Educação; Profissionais de apoio 
e serviços gerais nas escolas; 
Equipes técnicas como pedagogos 
e gestores 
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MUNICÍPIOS 

PREVISÃO DE 
TODAS AS ETAPAS 

DA EDUCAÇÃO 
BÁSICA: 

 

PREVISÃO DA 

EDUCAÇÃO 

ESPECIAL COMO 

MODALIDADE DE 

ENSINO: 

IDENTIFICAÇÃO DA 
CATEGORIAS PROFISSIONAIS 
NA EDUCAÇÃO MUNICIPAL: 

SÃO JOÃO 

DO TRIUNFO 

Sim Sim  

 Professores da Educação Básica 
(todas as etapas); Professores de 
Atendimento Educacional 
Especializado (AEE); Profissionais 
de apoio escolar (auxiliares, 
monitores); tradutores e intérpretes 
de Libras, guias-intérpretes e 
professores de Libras; Gestores 
escolares (diretores, coordenadores 
pedagógicos, supervisores); 
Profissionais técnicos e 
administrativos da educação; 
Equipes de suporte pedagógico e 
de inclusão, em especial na 
Educação Infantil e na Educação 
Especial. 

VENTANIA sim Sim 

Professores, diretores, profissionais 
de apoio professores de libras, 
contratar no mínimo 2 (dois) 
profissionais da área da psicologia, 
Psicopedagogia, Fonoaudiologia e 
Serviço Social. 

ORGANIZADO PELA AUTORA 2025 

Conforme análise realizada na categoria de previsão de todas as etapas da 

educação básica, verificou-se que todos os 19 Municípios contemplam integralmente 

as etapas da educação básica, evidenciado a regularidade com as diretrizes do Plano 

Municipal de Educação (PNE) e reafirmando um compromisso com a garantia do 

direito á educação pública.  

META 1 Universalizar, até 2016, a educação infantil na pré-escola para 
as crianças de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos de idade e ampliar a oferta 
de educação infantil em creches de forma a atender, no mínimo, 50% 
(cinquenta por cento) das crianças de até 3 (três) anos até o final da 
vigência deste PNE. 

No que se refere a categoria previsão da modalidade de ensino especial, 

também todos os 19 PMEs analisados incluem a educação especial como modalidade 

de ensino, em consonância ao PNE com vistas a assegurar que o sistema educacional 

ofereça todo o suporte para atender as diferenças, em condições de equidade, 

conforme a meta 4:  

META 4 Universalizar, para a população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) 
anos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades ou superdotação, o acesso à educação básica e ao 
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atendimento educacional especializado, preferencialmente na rede 
regular de ensino, com a garantia de sistema educacional inclusivo, de 
salas de recursos multifuncionais, classes, escolas ou serviços 
especializados, públicos ou conveniados 

No que se se refere à categoria de identificação das categorias profissionais 

previstas na política de educação municipal, os professores aparecem 

identificados em todos os 19 PMEs como categoria central dos profissionais de 

educação, confirmando que o papel do professor é de extrema importância para a 

execução das políticas públicas educacionais.  

Sequencialmente identificam-se outros profissionais vinculados ao 

atendimento educacional especializado, vinculando-se assim ao aporte necessário 

para operacionalização da modalidade de educação especial já citada.  

Alguns PMEs contemplam a inclusão de outras categorias profissionais na 

composição de equipes multidisciplinares: 

● Imbaú: que traz profissionais da saúde, assistência social e direitos 

humanos como parte da equipe de apoio à educação.  

● Porto Amazonas: lista psicólogos e assistentes sociais, junto com 

outros profissionais como fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais, fisioterapeutas e 

médicos psiquiatras.  

● Reserva: inclui psicólogos da Secretaria Municipal de Educação como 

parte da equipe de apoio.  

● Ventania: prevê a contratação mínima de profissionais da psicologia, 

psicopedagogia, fonoaudiologia e Serviço Social. 

Esses profissionais são, portanto, classificados como equipe de apoio, sendo 

fundamentais para o suporte e fortalecimento do processo educacional, 

especialmente no contexto da educação especial. 

A composição profissional apresentada denota uma predominância da 

concepção tradicional e conservadora da política de educação, uma vez que a maior 

parte dos profissionais está vinculada à esfera pedagógica. Os demais, embora 

diretamente incluídos no atendimento especializado, funcionam majoritariamente 

como suporte.  

Além disso, a presença de outras categorias profissionais é organizada como 

apoio ou suporte, evidenciando que a política municipal prioriza, ainda que 

parcialmente, o fortalecimento da pedagogia formal, relegando os demais 

profissionais a funções auxiliares dentro do processo educacional. 



75 
 

 

 

3.2.2 Dados em relação à concepção integral de educação 

 E com intuito de analisar o que o Plano Municipal de Educação de cada 

município dos Campos Gerais, tem de implementação a concepção integral da 

educação, segue a seguinte tabela com os dados extraído de cada plano.  

A analise realizada contempla um estudo e reconhecimento deste como 

mostramos desde o início do processo deste trabalho, que evidencia no segundo 

capitulo sobre o ensino ser além da sala de aula, ser uma extensão e complemento 

de conhecimentos, nesse contexto, algumas Políticas Públicas mostram interesse em 

promover um ensino com experencias ricas em aspectos socais, culturais, esportivos 

e de saúde como forma de atribuição e extensão do conhecimento da sala de aula ao 

ensino integrado.  

 

Quadro 6 - CONCEPÇÃO INTEGRAL DE EDUCAÇÃO 

 

MUNICÍPIO 

 
 

DIRETRIZES RELACIONADAS À CONCEPÇÃO INTEGRAL DE EDUCAÇÃO 
 

ARAPOTI Plano prevê a criação de um centro multidisciplinar de apoio com profissionais da 
saúde, assistência social, pedagogia, psicologia, fonoaudiologia, fisioterapia, 
terapia ocupacional e outras áreas, visando o atendimento de estudantes com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação. Também menciona programas suplementares para 
garantir acessibilidade e permanência, além de ações integradas com famílias e 
órgãos de assistência social, saúde e proteção à infância, adolescência e 
juventude. 

 
 

          
CARAMBEÍ 

Melhoria da qualidade da educação, promoção da cidadania e respeito aos 
direitos humanos. Parcerias intersetoriais com Assistência Social, CRAS, Cultura, 
Esportes e outros segmentos sociais, fortalecendo a concepção integral de 
formação humano. Participação da família, acompanhamento escolar, combate à 
evasão e ações conjuntas com Conselho Tutelar e Ministério Público. 

 
VENTANIA 

Atender pelo menos 25% dos alunos em 50% das escolas públicas, com 
atividades pedagógicas, culturais, esportivas e multidisciplinares, garantindo 
permanência mínima de 7 horas diárias. Qualidade da educação básica. Gestão 
democrática (Meta 19): eleição direta de diretores com participação da 
comunidade escolar. 

 
 
 
 

CASTRO 

Superação das desigualdades educacionais e combate a todas as formas de 
discriminação. Formação para o trabalho e para a cidadania, unindo valores 
morais, éticos e sociais. Gestão democrática da educação pública. Promoção 
humanística, científica, cultural e tecnológica. Respeito aos direitos humanos, 
diversidade e sustentabilidade socioambiental. Além disso, as metas e estratégias 
articulam escola, família e comunidade, integrando áreas como educação, saúde, 
assistência social, cultura e esporte, reforçando a concepção de educação 
integral. 

 
CURIÚVA 

O documento destaca princípios ligados ao pleno desenvolvimento do educando, 
articulando cidadania, cultura e trabalho. A LDBEN nº 9.394/96 é citada para 
reforçar que a educação deve abranger família, convivência humana, trabalho, 
instituições de ensino, movimentos sociais e cultura, tendo como finalidade a 
formação integral, a preparação para a cidadania e a qualificação para o trabalho. 
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MUNICÍPIO 

 
 

DIRETRIZES RELACIONADAS À CONCEPÇÃO INTEGRAL DE EDUCAÇÃO 
 

 
 

IMBAÚ 

A Secretaria Municipal de Educação adota uma concepção ampla e progressista, 
voltada para todas as dimensões do ser humano, considerando tempo, espaço e 
contexto social.  Baseia-se nos princípios constitucionais e na legislação vigente, 
articulando socialização, saber científico, currículo flexível, múltiplo, processual e 
emancipatório, integrado às diversas áreas do conhecimento. A escola deve estar 
conectada às questões sociais, inclusão e diversidade étnico-cultural, visando 
formar cidadãos críticos e conscientes, em uma sociedade justa e sustentável 

 
 

IPIRANGA 

 Escolas de tempo integral com alimentação, apoio escolar, esporte e atividades 
artísticas. Adoção de propostas pedagógicas que contemplem experimentação 
científica, cultura, artes, esporte, direitos humanos, meio ambiente e saúde. 
Garantia da gestão democrática, ampliando a participação social e a vivência 
cidadã dentro da escola. Articulação entre educação, saúde, assistência social, 
cultura e esporte para construir uma rede de apoio integral às famílias.  

 
IVAÍ 

Superação das desigualdades educacionais, com promoção da cidadania e 
combate a discriminações; Formação para o trabalho e cidadania, baseada em 
valores éticos e morais; Gestão democrática da educação pública; Promoção 
humanística, científica, cultural e tecnológica; Valorização dos profissionais da 
educação; Respeito aos direitos humanos, diversidade e sustentabilidade 
socioambiental;  

 
             
           
SENGÉS 

O crescimento social, cultural, ambiental e ético dos alunos. Na prioridade dada à 
inclusão de iniciativas que fomentem a formação de cidadãos cientes de seus 
direitos e responsabilidades, incentivando o engajamento social e a preservação 
ambiental. Ademais, são citados projetos e iniciativas voltados à valorização 
cultural, preservação do patrimônio e educação ambiental, em consonância com 
a ideia de uma formação que abrange as diversas dimensões do 
desenvolvimento humano e social. 

 
 

TIBAGI 

Articulação de saberes da educação formal com práticas culturais, esportivas, 
científicas e tecnológicas. Educação integral como formação plena do estudante, 
considerando aspectos cognitivos, físicos, afetivos, sociais, éticos, estéticos e 
culturais. Integração com outras políticas públicas (cultura, esporte, ciência, 
tecnologia, saúde, assistência social etc.), ampliando o papel da escola. 
Organização da jornada escolar ampliada de forma democrática, levando em 
conta as demandas da comunidade. Valorização do espaço escolar como local de 
convivência, cidadania e desenvolvimento humano integral 

 
TELÊMACO 

BORBA 

Formação para o trabalho e para a cidadania, com ênfase nos valores morais e 
éticos; Promoção humanística, científica e tecnológica; Valorização da 
diversidade, sustentabilidade socioambiental e direitos humanos; além disso, nas 
metas e estratégias aparecem ações que articulam saúde, assistência social, 
esporte e cultura para assegurar uma educação integra 

 
 

JAGUARIAÍ
VA 

Garantir desenvolvimento intelectual, físico, afetivo, social, cultural e ético. 
Promoção da cidadania e da democracia: fortalecer valores de solidariedade, 
justiça social e participação social. Articulação entre educação e trabalho: 
preparar para o exercício profissional e inserção crítica no mundo do trabalho. 
Valorização da diversidade: respeito às diferenças culturais, sociais, étnicas, de 
gênero e de necessidades especiais. Ampliar a jornada escolar, promovendo 
atividades pedagógicas, culturais, esportivas e sociais.  Integração entre escola, 
família e comunidade: fortalecer vínculos e corresponsabilidade na formação do 
estudante. 

 
ORTIGUEIR

A 

Articulação entre escola, comunidade, saúde, assistência social, trabalho, esporte 
e cultura para criar rede de apoio integral às famílias. Políticas voltadas à 
educação inclusiva, à diversidade cultural e ao respeito às populações do campo 
e indígenas.  

 
PALMEIRA 

O documento aborda a concepção integral de educação, defendendo o 
desenvolvimento humano integral, igualitário e emancipador, articulando aspectos 

sociais, políticos e culturais. 
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MUNICÍPIO 

 
 

DIRETRIZES RELACIONADAS À CONCEPÇÃO INTEGRAL DE EDUCAÇÃO 
 

 
PIRAÍ DO 

SUL 

Garantindo o desenvolvimento pleno da pessoa, a cidadania e a qualificação, 
atividades pedagógicas, culturais e esportivas, além da utilização de espaços 
comunitários. 

 
PORTO 

AMAZONAS 

Com promoção da cidadania e erradicação da discriminação; com ênfase em 
valores morais e éticos; Gestão democrática da educação pública; Promoção 
humanística, científica, cultural e tecnológica; Aplicação de recursos públicos que 
assegurem expansão com qualidade e equidade.  

PONTA 
GROSSA 

Atividades curriculares diversificadas (arte, esportes, sustentabilidade etc.) para 
formar o ser humano de maneira multidimensional.  

 
 

RESERVA 

Integração com programas sociais, de saúde e assistência, com foco no 
desenvolvimento integral da criança e do adolescente, inclusive com medidas de 
inclusão para pessoas com deficiência, indígenas, quilombolas e populações do 
campo. 

 
SÃO JOÃO 

DO 
TRIUNFO 

Promoção da cidadania; Formação para o trabalho e para a cidadania; Gestão 
democrática; Promoção humanística, científica e cultural; Valorização dos 
profissionais da educação; Respeito aos direitos humanos, diversidade e 
sustentabilidade socioambiental; 

ORGANIZADO PELA AUTORA 2025 

Após a apresentação do quadro 6, que mostramos as evidências que a 

concepção de educação integral é incorporada com estratégias diferentes em cada 

um dos Planos municípios de Educação dos Campos Gerais. Alguns municípios ainda 

pautam suas políticas de educação preponderantemente nos aspetos formais de 

educação, visando reduzir as taxas de analfabetismo, melhoria nos índices de 

aprovação, por exemplo. Compreende-se que o foco nos aspectos formais da 

educação atenta ao atendimento dos requisitos formais de avaliação a partir de 

instrumento como o IDEB. 

Nesse contexto, as diretrizes relacionadas a concepção integral da educação, 

observa-se que os PMEs, apresentam diferentes formas de completar suas diretrizes. 

Alguns Municípios destacam a integração entre diferentes políticas públicas, e alguns 

ainda mantém a dimensão pedagogia tradicional, sendo os principais aspectos 

identificados que correspondem a uma perspectiva de educação integral a partir da 

interpretação do quadro 6:  

● Arapoti: traz relação com grande foco em centro multidisciplinar e programas 

de acessibilidade com permanência.  

● Carambeí: Possui interesses em parcerias intersetoriais e ações contra evasão 

escolar. 

● Ventania: Atendimento em tempo integral e vinculando a gestão democrática 

com eleição de direção. 
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● Castro: Combate às desigualdades, formação cidadã e integração entre a 

escola, vinculando a família e a comunidade.   

● Curiúva: Consiste em desenvolvimento dos alunos, articulando cidadania, 

cultura e o trabalho.  

● Imbaú: Trata da importância de trazer um currículo acessível para todos. 

● Ipiranga: Escolas de tempo Integral que devem articular com o direito humano, 

ciência e saúde. 

● Ivaí: vincula para uma gestão democrática e valorização dos profissionais. 

● Sengés: Possui interesse em preservação ambiental e valorização cultural. 

● Tibagi: Possui um grande interesse em formação integral em jornada 

ampliada, e integrada as outras políticas públicas.  

● Telêmaco Borba: Possui articulação com a saúde, esporte e cultura. 

● Jaguariaíva: Também traz o vínculo entre a escola com as famílias e a 

comunidade. 

● Ortigueira: Possui rede de apoio integral e a diversidade cultural com a 

população do campo.  

● Palmeira: Concepção integral voltada ao desenvolvimento humano, 

articulando com os aspectos sociais, políticos e culturais. 

● Piraí do sul: Desenvolvimento e integração com os espaços comunitários.  

● Porto Amazonas: trata da importância da cidadania e a gestão democrática. 

● Ponta Grossa: Atividades curriculares diversificadas para formação de 

multidimensional. 

● Reserva: Integração com programas sociais e foco na inclusão dos grupos 

citados. 

● São João do Triunfo: Com gestão democrática e valorização docente. 

Ao apresentaremos mais sucintamente, notamos que como os Municípios 

Imbaú, Tibagi, e Ortigueira, apresentam em seus PMEs, tem uma concepção mais 

ampla e articulada de educação integral, porque reconhecemos que o espaço de 

estudo se torna além dos limites da sala de aula.  

Mesmo os PMEs, sendo planejados com previsão de aplicação de duração de 

dez anos nos municípios, centradas em gestão democrática e cidadania verificou-se 

que alguns municípios não contemplam explicitamente tais diretrizes. 

 Demais conteúdos e atividades completares e características da concepção 

integral de educação, como são vislumbrados nos PMEs de maneira completar e 
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secundaria sempre partindo de uma articulação com outras políticas públicas como a 

saúde, assistência social, esporte e cultura, e não necessariamente incorporadas 

como metas ou diretrizes centrais da política educacional, permanecendo em grande 

parte como ações complementares. 

Embora tenham sido evidenciadas lacunas no que se refere à explicita 

contemplação da educação sob uma concepção integral, destaca-se ainda a 

relevância e importância das informações dispostas nos PMEs e como a clareza dele, 

nos auxilia pois como ponto positivo que dentro da meta 6 do PNE, oferta a 

modalidade de ensino integral para 25% dos alunos da educação básica, e alguns 

municípios já demostram a preocupação para aplicação dessa porcentagem, 

estratégia essa que contribui para uma educação com maiores recursos e explorando 

além da sala de aula e dos métodos tracionais para aprender e o seu tempo de 

permeância sobre as atividades, pois valoriza uma educação de qualidade e com 

profissionais da educação e em infraestrutura adequada.  

Os planos possuem uma duração de aplicação de dez anos, sendo elaborado 

e aplicados no ano de 2014, até o ano de 2024/2025, e juntamente com a LDB nº 

9.349/96, ressalta uma formação integral dos alunos com interligação com o cognitiva, 

social, cultural e ética, mesmo tendo uma lei que se aplica com a temática de 

educação integral e um acesso que além da sala de aula do ensino formal, ainda corre 

fragilidades nos municípios para colocar todas as ações em prática e também 

conseguir ativação dessa ideias e implantação mesmo sendo pensando em logo 

prazo.  

Nesse contexto, é fundamental reconhecer a importância do Serviço Social 

dentro do ambiente educacional, principalmente pela habilidade de conectar políticas 

públicas, reconhecer necessidades sociais e facilitar a relação entre escola, família e 

comunidade. O Assistente Social pode desempenhar um papel crucial para garantir 

que a visão ampla de educação não permaneça apenas no discurso, mas se torne 

uma realidade diária no ambiente escolar. 

 Com a análise dos Planos Municípios de Educação, podemos perceber um dos 

principais eixos de trabalho é a integração da educação com outras políticas públicas, 

como vários municípios acima apresentam articulação como a saúde, assistência 

social, esporte e a cultura como uma das formas de garantir atendimento para os 

alunos e suas famílias, reforçando sobre a proteção na rede de proteção social.   
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 Como também, a ampliação da jornada escolar e como vincula a educação 

integral, como os Munícipio de Ventania, Ipiranga, Jaguariaíva e Tibagi, prevê além 

das atividades sociadas a sala de aula, mas também ressaltam a importância sobre 

vincular com a atividades pedagógicas, culturais e multidisciplinares que tratam de 

uma importância da aprendizagem, mas também com a formação integral doa alunos, 

visando o seu desenvolvimento humano. 

Outro aspecto importante identificado é a valorização da diversidade e da 

inclusão educacional. Municípios como Arapoti, Reserva, Ortigueira e Jaguariaíva 

apresentam metas voltadas ao atendimento de pessoas com deficiência, populações 

indígenas, quilombolas e do campo, assegurando condições de permanência e 

respeito às especificidades de cada grupo. 

Com questão a gestão democrática, que tem grande destaque na elaboração 

dos planos como nos municípios de Ventania, Castro, Ivaí e São João do Triunfo, 

visam o processo de participação da comunidade com a eleição da direção escolar, 

visando a importância da comunidade com a escola e analisar as suas propostas em 

época de eleição. 

3.2.3 Dados em relação ao Serviço Social na educação. 

Para finalização de uma análise iremos expor o quadro 7, para que possamos 

observar se os PMEs contemplam diretamente a atuação de assistentes sociais em 

sua previsão da execução da política pública de educação, para isso será respondido 

como sim ou não. 

Na seguinte coluna, será apresentado as atribuições ou identificação de 

possibilidades de vinculação profissional Assistente Social ao exercício da política de 

educação, visando compreender como se estabelecem as demandas para 

operacionalização lei 13.935/2019, garantido o apoio necessário as famílias e 

estudantes e também a gestão escolar. 

Quadro 7 - PRESENÇA DO ASSISTENTE SOCIAL 

 
MUNICÍPIO 

 
PREVISÃO DO 
ASSISTENTE 

SOCIAL 

 
DEFINE ATRIBUIÇÃO DO ASSISTENTE SOCIAL 

ARAPOTI 

Não Plano não apresenta atribuições específicas, apenas cita sua 

atuação junto a outros profissionais. 
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MUNICÍPIO 

 

PREVISÃO DO 

ASSISTENTE 

SOCIAL 

 
DEFINE ATRIBUIÇÃO DO ASSISTENTE SOCIAL 

 
 

CARAMBEÍ 
   Sim 

Plano não apresenta atribuições específicas, apenas cita sua 
atuação junto a outros profissionais. 

 
 

CASTRO 
Sim 

Plano não apresenta atribuições específicas, apenas cita sua 
atuação junto a outros profissionais. 

CURIÚVA 

Não Plano não apresenta atribuições específicas. 

IMBAÚ 

Sim 

Apoiar políticas de combate à violência escolar, incluindo 
situações de violência doméstica e sexual, atuando junto aos 
educadores, atuar em parceria com saúde e proteção à 
juventude na busca ativa de alunos fora da escola 

 
 

IPIRANGA 
Sim 

Plano não apresenta atribuições específicas, apenas cita sua 
atuação junto a outros profissionais. 

IVAÍ 

Não Plano não apresenta atribuições específicas. 

 
 

   SENGÉS 
Não 

A principal atribuição do Assistente Social, como previsto na 
legislação e nas práticas sociais, é atuar na defesa dos 
direitos sociais, contribuindo para promover a justiça social, o 
cuidado às famílias, comunidades e indivíduos em situação 
de vulnerabilidade ou risco, e intervir em questões vinculadas 
à saúde, educação, meio ambiente e assistência social. 

 
TIBAGI Não Plano não apresenta atribuições específicas, apenas cita sua 

atuação junto a outros profissionais. 

TELÊMACO 
BORBA Sim  Plano não apresenta atribuições específicas, apenas cita sua 

atuação junto a outros profissionais. 

JAGUARIAÍVA 

Não Plano não apresenta atribuições específicas, apenas cita sua 

atuação junto a outros profissionais. 

ORTIGUEIRA 

Sim Plano não apresenta atribuições específicas, apenas cita sua 

atuação junto a outros profissionais. 
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MUNICÍPIO 

 

PREVISÃO DO 
ASSISTENTE 

SOCIAL 

 

DEFINE ATRIBUIÇÃO DO ASSISTENTE SOCIAL 

PALMEIRA 

Não Plano não apresenta atribuições específicas, apenas cita sua 

atuação junto a outros profissionais. 

PIRAÍ DO SUL 

Sim  Plano não apresenta atribuições específicas, apenas cita sua 

atuação junto a outros profissionais. 

PORTO 
AMAZONAS  Sim 

Apoiar a inclusão social e educacional; colaborar na 
articulação entre escola, saúde, assistência social e proteção 
à infância; contribuir com políticas intersetoriais que 
assegurem permanência e qualidade na educação.  

PONTA 
GROSSA Sim 

Previsão de participação da assistência social em várias 
estratégias, como busca ativa de jovens fora da escola, 
acompanhamento da permanência de estudantes e 
articulação intersetorial (educação, saúde e assistência 
social) 

 
RESERVA  Sim  

Atender alunos, pais e comunidade em articulação com a 
equipe multidisciplinar, especialmente em casos de 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e 
dificuldades de aprendizagem. Contribuir para políticas de 
inclusão, prevenção e apoio às famílias, fortalecendo a 
permanência e o sucesso escolar dos estudantes. Participar 
da articulação intersetorial entre educação, saúde e 
assistência social, ajudando a assegurar atenção integral ao 
longo da vida dos educandos.  

SÃO JOÃO DO 
TRIUNFO Não Não. O documento não define atribuições para o Assistente 

Social 

VENTANIA 

Sim 

Atuar no acompanhamento dos alunos com necessidades 
educativas especiais; integrar equipe multiprofissional (junto 
a psicólogos, psicopedagogos e fonoaudiólogos); contribuir 
para a avaliação psico-educacional e para a articulação 
escola–família–rede de proteção social. 

ORGANIZADO PELA AUTORA 2025 

Diante a apresentação do quadro 7, foi possível visualizar dentro dos PMEs 

dos municípios dos Campos Gerais, sobre a inclusão do profissional de Serviço Social 

nas políticas públicas de educação e sob quais atribuições é inserido nesse 

ocupacional, cuja importância já foi abordada no Capítulo 2 do presente trabalho. 

Ressalta-se que alguns PMEs não contemplam explicitamente matéria 

específica do Serviço Social ou previsão do profissional. 
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Municípios como Arapoti, Castro, Carambeí, Telêmaco Borba, Ortigueira, 

Jaguariaíva, Tibagi e entre outros, contemplam em seus PMEs a presença do 

Assistente Social, mas de forma genérica, sem detalhamento das funções e 

atribuições de serviços que devera desempenhar no âmbito escolar. Assim, a 

ausência e fragilidade do detalhamento para seus serviços, pode ensejar uma falha 

sobre as demandas concretas e serem enfrentadas na rede educacional. 

Outros municípios já possuem pontos positivos para apresentar atribuições 

mais especificas, que dialogam com os desafios da educação pública, como no caso 

do município de Imbaú, que associa a atuação do Assistente Social detalha a sua 

atribuição de forma clara como a prevenção e enfretamento da violência escolar e 

doméstica, também em questão de evasão escolar dos alunos. 

O município de Porto Amazonas prevê ações a inclusão social e educacional e 

articulação intersetorial.  

Em Ponta Grossa, que o Serviço Social é inserido em estratégias se 

acompanhamento dos estudantes. 

 Em Reserva, que detalha funções ao atendimento a alunos com deficiências e 

dificuldades de aprendizagem e inclui principalmente o atendimento com as famílias. 

Isso também se aplica em Ventania, que prepõem o Assistente Social em equipes 

multiprofissionais no acompanhamento de alunos com necessidades especiais.  

Esses exemplos demonstram que, quando o PME define funções, o trabalho 

do Assistente Social no qual o às necessidades reais da escola, reforçando ações de 

inclusão, prevenção da evasão e colaboração entre setores.  

No entanto, há uma disparidade entre os municípios enquanto alguns 

apresentam na compreensão da função estratégica desse profissional, outras mantêm 

uma perspectiva restritiva na consolidação do Serviço Social no âmbito sócio-

ocupacional da educação. 

A inclusão do Assistente Social nos Planos Municipais de Educação dos 

Campos Gerais demonstra progressos, porém ainda apresenta fragilidades na 

definição de responsabilidades, o que evidencia a necessidade de uma melhor 

integração entre a legislação profissional, as diretrizes educacionais e as condições 

reais dos municípios, com o objetivo de comprovar a necessidade da a presença do 

Serviço Social como um componente fundamental para assegurar o direito a uma 

educação de qualidade. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 A elaboração deste trabalho, com o tema “O Espaço Sócio-Ocupacional do 

Serviço Social na educação básica dos Municípios dos Campos Gerais a partir dos 

Planos Municipais de Educação”, possibilitou uma compreensão de forma crítica 

sobre como a educação, enquanto uma Política Pública reconhece e articula suas 

demandas para garantia de direitos no ambiente escolar, e reconhece o Serviço Social 

como parte importante desse processo. 

A pesquisa demonstrou grande importância na articulação do Assistente Social 

na política educacional, reconhecendo a Lei 13.935/2019, como fundamental para 

essa visibilidade, embora sua efetivação ainda demonstra grande fragilidade e 

representa desafio à profissão e à operacionalização da política pública de educação, 

no enfrentamento das desigualdades encontradas no âmbito escolar, e no alcance da 

promoção da cidadania e da justiça social. 

No primeiro capítulo, “A educação enquanto política pública “teve como objetivo 

discorrer sobre as políticas de forma geral para compreensão de como a educação se 

consolida de tal forma na garantia de um direito social assegurado por meio de ações 

vinculadas ao Estado. 

Nesse sentido o trabalho destacou a Constituição Federal de 1988 e LDB, como 

os marcos legais que proporcionaram a compreensão da organização da educação 

básica e a sua função social que deve garantir acesso à inclusão e permanência no 

ensino de qualidade  

Nesse momento o estudo proporcionou reflexões sobre o funcionamento do 

ciclo das políticas públicas e o papel do Estado favorecendo a compreensão sobre a 

organização político-administrativa reflete-se na disposição das políticas públicas tais 

como a educação.  

Nesse aspecto a análise desse estudo mostrou que a formulação, implantação 

e avaliação de políticas educacionais devem estar atreladas invariavelmente aos 

interesses sociais, políticos e econômicos da população e sob este prisma se insere 

a compreensão de como se vincula a importância do trabalho dos assistentes sociais 

nessa política pública.  

Da mesma forma se abordou no capítulo sobre a concepção integral de 

educação, não como uma compreensão como ampliação da jornada escolar, mas 

como um conjunto de desenvolvimento humano integral, articulando com os saberes 

em sala de aula, à cultura, esporte, lazer, desenvolvimento da cidadania e ampliação 
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das condições de desenvolvimento social e emocional como de grande importância 

no desenvolvimento dos alunos.  

Na elaboração no segundo capítulo nomeado como a “A Inserção do Serviço 

Social na Política Pública de Educação”, demonstrou-se a especificidade do 

Serviço Social, demonstrando a natureza interventiva da profissão consolidando o 

saber e a prática profissional no enfrentamento das expressões da questão social, 

respaldando-se para tanto de todo arcabouço teórico-metodológico contemplado nas 

dimensões constitutivas da profissão: teórico-metodológicas, ético-políticas e técnico-

operativas, permitindo assim o caráter de intervenções críticas e transformadoras no 

trabalho do Assistente Social.  

Neste capítulo, também se abordou a questão da escola ser um espaço sócio-

ocupacional do Assistente Social, reafirmado a partir da Lei 13.935/2025, descrita 

durante o trabalho como um marco para a educação básica, onde apresenta o 

reconhecendo a importância de profissionais de Serviço Social e Psicologia na política 

pública de educação. 

Neste contexto, a importância da prática profissional do Assistente Social foi 

enfatizada ao abordar as categorias da totalidade e mediação como uma 

especificidade do saber imbuído no Serviço Social, de forma que a articulação 

envolvendo entre escola, família, comunidade e demais políticas públicas sociais, 

evidencia que o trabalho do Serviço Social, dentro das escolas, não deve ser 

fragmentado, mas articulando as dimensões estruturais da sociedade que compõe a 

comunidade escolar. 

No terceiro capítulo, sob o título “O Espaço Sócio-Ocupacional do Serviço 

Social na educação básica dos Municípios dos Campos Gerais a partir dos 

Planos Municipais de Educação”, foi realizada uma análise dos planos municipais 

de educação dos municípios dos Campos Gerais, composto pelos 19 municípios 

descritos no capítulo, a partir de sua população e principais atividades econômicas 

exercidas demonstrando a relevância da região para o Paraná.  

Porém, fica exposto os desafios de sua implementação, como resistência 

institucional, a falta de recursos financeiros e a ausência de previsão em muitos 

Planos de educação. Mesmo a lei sendo do ano de 2019, os planos foram analisados 

do período de 2015 a 2025, com dez anos de elaboração. Diante disso, conclui-se que 

não há articulação entre as políticas públicas, assim como a preocupação do 
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legislativo em fiscalizar e garantir que o executivo consolide como prevê a lei 13.935 

a prestação de serviços de psicólogos e Assistente Social.  

Observou-se dentro ainda dentro da caracterização, salvo exceções, 

indicadores satisfatórios quanto ao desenvolvimento da política de educação, no que 

mensura o IDEB, ou seja, na avaliação dos aspectos formais de educação, quanto à 

aprovação e reprovação escolar. 

 No contexto de análise dos PMEs ainda foi possível identificar sua adequação 

às metas previstas pelo Plano Nacional de Educação, dentro do período decenal em 

que sua elaboração tem vigência. Nesse sentido todos os PMEs apresentaram a 

previsão quanto à oferta de todas as etapas da educação básica incluindo-se o ensino 

em modalidade especial. 

Desta forma, compreendendo a importância da educação enquanto uma 

política pública de caráter universal, e em articulação à já destacada importância do 

Serviço Social para a educação buscou-se a identificação de previsão de conteúdos 

que destacam a compreensão da educação sob uma perspectiva integral e a 

compreendendo como favorecedora da equidade e a previsão acerca da inclusão do 

Assistente Social como profissional da educação capaz de articular as aquisições 

decorrentes dessa previsão. 

Todavia, a análise dos PMEs revelou que as diretrizes dispostas ainda se 

voltam a uma concepção mais conservadora e tradicional da educação, haja vista que 

em poucos documentos foi mencionado de forma explícita a presença do Assistente 

Social como um profissional realmente integrado na composição das equipes de 

educação.  

Como reflexão crítica decorrente do trabalho nesse capítulo, evidenciou-se que 

a previsão das equipes multidisciplinares está diretamente associada às demandas 

relacionadas à educação em modalidade especial, ou ainda, prevê a articulação com 

outras políticas intersetoriais demonstrando ainda a fragmentação na compreensão 

que tais demandas também se apresentam como alvo de trabalho dentro da própria 

política de educação.  

Desta forma, apresento no decorrer do trabalho que mesmo com os avanços 

presentes em alguns planos Municipais de Educação, assim utiliza-se de uma 

linguagem e dominação mais conservadora e tradicional de educação. No qual 

também, todavia que ao ler os PMEs apareceu muito pouco a presença do Assistente 

Social de forma explícita e interligada às equipes multiprofissionais, que no qual 
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também prevemos que durante a Lei 13.965/2019, apresenta como proposta deste 

profissional ao campo educacional. Deste modo, reafirma-se a importância de 

reconhecer as dimensões e trabalho destes profissionais para a inclusão do 

Assistente Social neste campo, numa perspectiva de gestão democrática e a 

consolidação de uma educação pública e crítica.  

Assim, a pesquisa permitiu uma contribuição significativa para o alcance dos 

objetivos inicialmente definidos, confirmando-se que a política pública de educação se 

configura como um espaço sócio-ocupacional do Serviço Social, destacando-se a 

educação básica. 

Ademais, o trabalho realizado permitiu a compreensão acerca do fato que a 

inserção profissional tem ocorrido ainda de maneira gradativa e até mesmo 

fragmentada nos municípios analisados, muito embora muito tenha se avançado com 

o advento da Lei 13.935/2019, e com as disposições do Conselho Federal de Serviço 

Social e do Ministério da Educação na definição e contínua discussão sobre a 

importância do profissional Assistente Social na política pública de educação, é 

preciso considerar que o período de abrangência dos PMEs refere-se ao decênio 2015 

– 2025, ou seja, anterior à já citada disposição legal. 

Tal consideração revela a pertinência acerca do tema debatido, no momento 

atual em que os PMEs devem ser atualizados para operacionalização para o próximo 

período decenal. 

Almeja-se, a partir das reflexões advindas dessa pesquisa, que a inserção do 

Assistente Social na educação não se configure apenas com o estrito cumprimento 

legal, mas que decorra, sobretudo, do reconhecimento da escola como um espaço 

estratégico de enfrentamento das expressões da questão social, no qual do Assistente 

Social, encontra espaço interventivo seja no exercício de suas atribuições privativas 

quanto na composição de equipes multidisciplinares, sempre resguardado o 

compromisso do projeto ético-político que norteia a profissão.   

Por fim, se enfatiza que essa pesquisa não pretende esgotar as contribuições 

para a temática, haja vista a dinamicidade das relações que compõem a comunidade 

escolar permeada por múltiplas expressões da questão social que ainda devem ser 

de fato contempladas, não de forma secundária, mas como parte de um processo 

educacional integral.  
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ANEXO l – Declaração de Compromisso Ético 

 

 


